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A ESPERANÇA
ESTÁ A UM

CLIQUE

Doe e ajude crianças e famílias 
em situação de vulnerabilidade 
social. São mais de 25 projetos 

espalhados pelo Brasil!

Vamos mullplicar amor e solidariedade 
neste Natal! Dê um clique e faça o 

futuro de uma criança brilhar.

www.fenae.org.br/futurobrilhar
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E FAÇA SUA 

DOAÇÃO!
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Era novembro de 2014. Primeiro fim de semana. Plena campanha da Dilma. Fim de tarde na 
RPPN dele, a Linda Serra dos Topázios. Jaime e eu começamos a conversar sobre a falta que 
fazia termos acesso a um veículo independente e democrático de informação. 

Resolvemos fundar o nosso. Um espaço não comercial, de resistência. Mais um trabalho de mi-
litância, voluntário, por suposto. Jaime propôs um jornal; eu, uma revista. O nome eu escolhi (ele 
queria Bacurau). Dividimos as tarefas. A capa ficou com ele, a linha editorial também. 

Correr atrás da grana ficou por minha conta. A paleta de cores, depois de larga prosa, Jaime 
fechou questão – “nossas cores vão ser o vermelho e o amarelo, porque revista tem que ter cor de 
luta, cor vibrante” (eu queria verde-floresta). Na paz, acabei enfiando um branco. 

Fizemos a primeira edição da Xapuri lá mesmo, na Reserva, em uma noite. Optamos por cen-
trar na pauta socioambiental. Nossa primeira capa foi sobre os povos indígenas isolados do Acre: 
Isolados, Bravos, Livres: Um Brasil Indígena por Conhecer. Depois de tudo pronto, Jaime inventou 
de fazer uma outra boneca, “porque toda revista tem que ter número zero”. 

Dessa vez finquei pé, ficamos com a capa indígena. Voltei pra Brasília com a boneca pratica-
mente pronta e com a missão de dar um jeito de imprimir. Nos dias seguintes, o Jaime veio pra 
Formosa, pra convencer minha irmã Lúcia a revisar a revista, “de grátis”. Com a primeira revista 
impressa, a próxima tarefa foi montar o Conselho Editorial.

Jaime fez questão de visitar, explicar o projeto e convidar pessoalmente cada conselheiro e 
cada conselheira (até a doença agravar, nos seus últimos meses de vida, nunca abriu mão des-
sa tarefa). Daqui rumamos pra Goiânia, para convidar o arqueólogo Altair Sales Barbosa, nosso 
primeiro conselheiro. “O mais sabido de nóis”, segundo o Jaime.

Trilhamos uma linda jornada. Em 80 meses, Jaime fez questão de decidir, mensalmente, o 
tema da capa e, quase sempre, escrever ele mesmo. Às vezes, ligava pra falar da ótima ideia 
que teve, às vezes sumia e, no dia certo, lá vinha o texto pronto, impecável. 

Na sexta-feira, 9 de julho, quando preparávamos a Xapuri 81, pela primeira vez em sete anos, ele me 
pediu para cuidar de tudo. Foi uma conversa triste, ele estava agoniado com os rumos da doença e com a 
tragédia que o Brasil enfrentava. Não falamos em morte, mas eu sabia que era o fim.

Hoje, cá estamos nós, sem as capas do Jaime, sem as pautas do Jaime, sem o linguajar do 
Jaime, sem o jaimês da Xapuri, mas na labuta, firmes na resistência. Mês sim, mês sim de novo, 
como você sonhava, Jaiminho, carcamos porva e, enfim, chegamos à nossa edição número 100. 
E, depois da Xapuri 100, como era desejo seu, a gente segue esperneando. 

Fica tranquilo, camarada, que por aqui tá tudo direitim.

Uma revista pra
chamar de nossa

Janaina Faustino
Gerente Executiva

Geovana Vilas Bôas
Assistente Administrativa 

Zezé Weiss
Editora

Arthur Wentz Silva
Estagiário

Igor Strochit
Diagramador

Emir Bocchino
Diagramador

Lúcia Resende
Revisora

Maria Letícia Marques
Redatora
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EDITORIAL

Zezé Weiss – Editora

Jaime Sautchuk – Editor (in memoriam) 

úlio Barbosa de Aquino, seringueiro-raiz, companheiro de Chico Mendes nos 
empates do Acre, cidadão morador do Seringal Dois Irmãos, localizado na Re-
serva Extrativista Chico Mendes, no município de Xapuri, estado do Acre, sindi-
calista, militante político e, opção construída ao longo jornada, ambientalista, 

responde na matéria de capa desta nossa Xapuri 109, edição de novembro de 2023, a uma 
pergunta que me é feita com frequência: Por que tanta ênfase nas Reservas Extrativistas?

O texto do Júlio é simples, didático e cirúrgico. Das derrubadas de árvores e queimas de 
casas de seringueiro com mulher de seringueiro dentro até os dias de hoje, o pano de fundo da 
violência na Amazônia e em todo o Brasil foi e continua sendo a questão agrária. Foi a chega-
da dos “paulistas” para desmatar o Acre com o objetivo de trocar a economia extrativista pela 
pata do boi que forçou as populações da fl oresta a se organizarem para a resistência.

Impressionante nessa história é como os seringueiros e as seringueiras do Vale do Acre (sim, 
existem grandes lideranças femininas com protagonismo nessa história) primeiro se organi-
zaram para empatar a derrubada, depois, conscientes da desigual correlação de forças, para 
criar os sindicatos e, no sindicato, compreender a importância da educação para a resistência. 

E, ousadia maior ainda, a partir da proposta freiriana da educação dos povos da flo-
resta, desenvolver, ao seu modo, sua própria proposta inovadora e revolucionária de 
Reforma Agrária para a Amazônia. É disso que trata este belo texto de Júlio. De como foi 
possível, com disciplina e organização, construir a proposta das Reservas Extrativistas, 
sonho de Chico Mendes para a defesa de um modelo sustentável de ocupação da floresta 
por seus próprios habitantes, os povos da floresta.

O resto, é ler com calma. Espero que gostem muito dessa história real, contada por Júlio Barbosa.

Boa Leitura!

COLABORADORES/AS - NOVEMBRO 
Altair Sales Barbosa – Arqueólogo. Andrea Dip – Jornalista. Antenor Pinheiro – Geógrafo.
Bia de Lima – Parlamentar. Cleiton Silva – Sindicalista. Eduardo Araújo – Sindicalista. 
Eduardo Pereira – Sociólogo. Emir Bocchino – Designer. Elson Martins – Jornalista. Geovana 
Vilas Bôas – Assistente Administrativa. Gomercindo Rodrigues – Advogado. Iêda Leal – 
Gestora Pública. Igor Strochit – Designer. Janaina Faustino – Gestora Ambiental. José Bessa 
Freire – Escritor. Júlio Barbosa de Aquino – Líder Extrativista. Leonardo Boff – Ecoteólogo.
Lúcia Resende – Professora. Manuela Carneiro da Cunha – Antropóloga. Maria Maia – 
Escritora. Mariama Correia – Jornalista. Mauro Almeida – Antropólogo. Nilo S. Melo Diniz – 
Escritor. Pedro Ramos de Sousa – Líder Extrativista. Ricardo Terto – Escritor. Severiá Karajá 
– Liderança Indígena. Thiago de Mello – Poeta (in memoriam). Zezé Weiss – Jornalista.

RESERVAS EXTRATIVISTAS:
UM MODELO DE REFORMA AGRÁRIA 

PARA A AMAZÔNIA
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CONSELHO EDITORIAL

CONSELHO GESTOR
Agamenon Torres Viana – Sindicalista.
Eduardo Pereira – Produtor Cultural. 
Iolanda Rocha - Professora. Janaina 
Faustino – Gestora Ambiental. Joseph 
Weiss – Eng. Agro. PhD. Rafael 
Oliveira-. Membro do Conselho Gestor.

IN MEMORIAM:
Jaime Sautchuk – Jornalista. 

Iêda Vilas- Bôas – Escritora.

Adair  Rocha- Professor Universitário. Adrielle Saldanha- Geógrafa. Ailton Krenak – Escritor. Altair 
Sales Barbosa – Arqueólogo. Ana Paula Sabino – Jornalista. Andréa Luísa Teixeira – Professora. Andrea 
Matos – Sindicalista. Ângela Mendes – Ambientalista. Antenor Pinheiro – Jornalista. Binho Marques –
Professor. Cleiton Silva – Sindicalista. Dulce Maria Pereira – Professora. Edel Moraes - Ambientalista.
Eduardo Meirelles - Jornalista. Elson Martins – Jornalista. Emir Bocchino - Arte fi nalista e Diagramador.
Emir Sader – Sociólogo. Gomercindo Rodrigues – Advogado. Graça Fleury – Socióloga. Hamilton Pereira 
da Silva (Pedro Tierra) – Poeta. Iêda Leal – Educadora. Jacy Afonso – Sindicalista. Jair Pedro Ferreira 
– Sindicalista. José Ribamar Bessa Freire – Escritor. Júlia Feitoza Dias – Historiadora. Kretã Kaingang 
- Líder Indígena. Laurenice Noleto Alves (Nonô) – Jornalista. Lucélia Santos – Atriz. Lúcia Resende –
Revisora. Marcos Jorge Dias - Escritor. Maria Félix Fontele – Jornalista. Maria Maia - Cineasta. Paulo 
Valério Silva Lima - Professor. Rosilene Corrêa Lima – Jornalista. Samuel Pinheiro Guimarães Neto - 
Diplomata. Trajano Jardim – Jornalista. Zezé Weiss – Jornalista. 
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Em outubro deste ano, o CNS 
completou 38 anos. Nessa mesma 
data, a proposta das Reservas 
Extrativistas também completou 
38 anos, porque essa nossa ideia 
coletiva da criação de um modelo 
adequado de Reforma Agrária para 
a Amazônia foi apresentada por 
Chico Mendes durante o I Encontro 
Nacional dos Seringueiros, realiza-
do na Universidade de Brasília, em 
1985, quando foi criado o CNS. 

Para compreender como che-
gamos ao projeto das Reservas 
Extrativistas, que hoje felizmente 
se tornaram política pública – no 
último cálculo do CNUC (Conselho 
Nacional de Unidades de Conser-
vação) em 2021 eram 96 Reservas 
Extrativistas, espalhadas por todos 
os biomas brasileiros –, é impor-
tante conhecer um pouco da nossa 
trajetória de sofrimento, luta e resis-
tência nos seringais da Amazônia.

MOVIMENTO DOS
SERINGUEIROS 

Passamos por várias fases 
nessa história do extrativismo 
na Amazônia. Veio o ciclo da bor-
racha no início do século e depois 
veio outro, de 1945 até 1966, que 
foi o segundo ciclo da borracha.

Em 1966, aconteceu a falência 
do Banco de Crédito da Borracha e, 
nesse momento, todos os seringais 

Júlio Barbosa de Aquino

RESERVAS EXTRATIVISTAS:

UM MODELO DE REFORMA
AGRÁRIA PARA A AMAZÔNIA
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entraram em falência. Sem serin-
galistas, os seringueiros passaram 
a viver por sua própria conta e ris-
co. Foi aí que começou a surgir essa 
nossa sociedade dos Povos da Flo-
resta. Foi esse o momento que vivi 
com Chico Mendes e as lideranças 
do Movimento dos Seringueiros.

A partir da década de 1970, os 
seringais quase todos deixaram 
de existir e passaram a ser subs-
tituídos por barracões, e estes, 
pelo marreteiro. Nesse tempo, 
deixou de existir a política da bor-
racha no Brasil. O seringal já não 
tinha importância nenhuma para 
a economia brasileira, passando 
a ser mais econômico comprar 
borracha de fora.

Com a falência dos seringais, 
foram abertas as portas da 
nossa região para a venda dos 
seringais a grandes proprietários 
de terras do Sul e do Sudeste do 
país. E os paulistas, que a gente 
chamava de paulistas, vieram.

Começamos a enfrentar o 
desafi o que foi entender que 
os seringais tinham acabado 
e que o barracão e o armazém 

fecharam. Ficamos à mercê dos 
marreteiros comprando borra-
cha a um preço bastante baixo. 

No início da década de 1970, os 
paulistas começaram a comprar os 
seringais na Amazônia. A questão 
dos seringais traz junto a abertura 
das estradas na Amazônia, como a 
BR-364. Havia um projeto político 
vinculado com o Calha Norte, para 
fazer todo um círculo de estradas. 

EMPATES E SINDICATOS

Esse tipo de ação despertou a 
curiosidade dos seringueiros do 
Acre. Foi o tempo dos grandes em-
pates. O primeiro aconteceu no Acre 
em 1974, e o segundo aconteceu em 
1975, ambos antes da criação do 
primeiro sindicato no estado.

Aliás, é preciso esclarecer que 
o sindicato no Acre surgiu dos 
empates, não foi criado para 
organizar os empates, os sindi-
catos foram fruto dos empates. 
Foi em razão dos conflitos que 
estavam acontecendo na região 
que houve a necessidade de se 
criarem os sindicatos.

Quando aconteceu o empate 
do quilômetro 45 da estrada de 
Boca do Acre, em 1979, o maior 
da história do estado, aquele 
que ficou conhecido como “Mu-
tirão contra a Jagunçada”, o 
sindicato estava começando. 
Tinha o de Sena Madureira, o 
de Rio Branco e o de Brasiléia. 
O Sindicato de Xapuri estava 
sendo fundado.

Naquele momento, a região 
de Boca do Acre tinha um fa-
zendeiro que formou um bando 
de pistoleiros muito bem ar-
mados. Eles tinham por missão 
expulsar todos os seringueiros 
da região e invadir, também, as 
terras dos indígenas Apurinã. 

Esse ato, que contou com a 
participação de alguns índios e 
do cacique dos Apurinã, desem-
bocou no grande empate que 
deu muita força pro Movimento, 
mas também aumentou a vio-
lência contra os seringueiros, 
que resultou no assassinato do 
Wilson Pinheiro, então presi-
dente do Sindicato de Brasiléia, 
em 21 de julho de 1980.

9
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ATAQUE À FLORESTA

Após a morte do Wilson Pinhei-
ro, naquele mês de julho de 1980, 
os seringueiros continuaram 
resistindo contra a entrada dos fa-
zendeiros na região. Chico Mendes, 
que era o secretário do Sindicato 
de Brasiléia, veio pra Xapuri e, de 
Xapuri, fi cou nos aconselhando, 
organizando o sindicato e a luta 
geral dos seringueiros.

Em Xapuri, a atividade de ex-
tração da borracha nunca deixou 
de existir. A partir de 1981-1982, 
o fazendeiro usava vários meca-
nismos para conseguir expulsar 
seringueiros da colocação: um 
deles era a proposta de acordo 
com indenização.  

Caso os seringueiros não acei-
tassem a indenização, vinha a 
pressão por meio da pistolagem 
com a queima de casas, a ma-
tança de animais, a expulsão 
com intimidação e, em alguns 
casos, até assassinatos.

Outro argumento que eles usa-
vam, bem articulado inclusive com 
donos de cartórios, era o argumen-
to da assinatura: o convencimento 
de assinatura de papel em branco. 

O seringueiro, que não sabia 
ler, colocava sua digital numa 
folha de papel em branco, o 
fazendeiro juntamente com o 
oficial de justiça dizendo que 
eles estavam assinando um do-
cumento em que o fazendeiro se 
comprometia a não mexer mais 
com ele em sua colocação. 

O fazendeiro pegava aquela 
folha de papel assinada em 
branco, fazia uma declaração 
em nome do próprio seringueiro 
dizendo que abria mão da colo-
cação dele pro fazendeiro e, com 
aquele documento, conseguia 
um mandado judicial e expulsa-
va o seringueiro da colocação.

PROJETO SERINGUEIRO

Chico começou a ver que era 
necessário implantar algumas 
escolas para que o seringueiro 
pudesse aprender a pelo menos 

assinar seu nome. Nesse ponto 
entrou a Mary Allegretti. 

A Mary veio para o Acre fazer a 
dissertação de mestrado e se juntou 
ao Movimento em Xapuri. Chico e 
ela conseguiram pensar na implan-
tação de um programa de educação 
para Xapuri, surgindo daí o Projeto 
Seringueiro e a Cartilha Poronga. 

Implantamos as primeiras es-
colas em 1981. Mary foi a primeira 
professora do Projeto Seringueiro, 
e a primeira professora que deu 
aula para as pessoas analfabe-
tas do seringal. O companheiro 
Manoel Estébio, que ajudou a 
Mary a fundar a primeira escola, 
inaugurada em maio de 1981, 
na colocação “Já com Fome”, no 
seringal Nazaré, explica como foi: 

A escola do Projeto do Seringueiro 
foi criada pelo Movimento, para 
a resistência. Inicialmente era só 
para adultos, com professores 
voluntários, não seringueiros, 
que vinham do ambiente urbano 
e que seguiam a pedagogia de-
senvolvida por Paulo Freire.

Foi ali, na colocação “Já com 
Fome”, que criamos a primeira 
escola do Projeto Seringueiro, 
construída em mutirão pelos 
próprios seringueiros. Essa 
escola foi batizada com o nome 
de Wilson Pinheiro, em home-
nagem ao nosso companheiro 
e mártir, assassinado em julho 
de 1980, no STR de Brasiléia. 

Por um tempo, a Fazenda 
Bordon indenizou compulsoria-
mente o antigo seringueiro dono 
da colocação “Já com Fome” 
e se apropriou do Seringal 
Nazaré. Nessa época, era a 
Bordon que dava a senha: se 
ela fi zesse uma derrubada, as 
outras fazendas, em qualquer 
ponto do Acre, também come-
çavam a derrubar. Era como se 
existisse um código, um acordo 
estabelecido, no qual o sinal de 
partida para as derrubadas 
era sempre dado pela Bordon.

Mas os companheiros do Naza-
ré organizaram a resistência, 

retomaram a colocação "Já 
Com Fome", e isso também 
passou a funcionar como senha 
para os seringueiros de outros 
seringais: se os seringueiros do 
Nazaré eram capazes de fazer 
aquele enfrentamento, outros 
também se sentiam desafi ados 
a fazer os empates para prote-
ger seus seringais.

A QUESTÃO DA
REFORMA AGRÁRIA 

Ainda não tínhamos relação 
com os movimentos indígenas. Foi 
a partir do Projeto Seringueiro e 
das discussões sobre as escolas 
que abrimos o debate sobre a 
questão da Reforma Agrária. 

Os Empates eram feitos e, na 
maioria deles, éramos derrota-
dos. Eles vinham com a polícia, 
com o poder do Estado, a justiça, 
e o fazendeiro conseguia manda-
do de segurança para garantir o 
desmatamento. A gente resistia, 
e a luta continuava, mas era 
preciso encontrar uma saída.  

Era necessário pensar num mo-
delo novo de Reforma Agrária. Os 
assentamentos que existiam não 
estavam dando certo. Vários pro-
jetos de colonização estavam sendo 
implantados e o que se via era a 
pessoa receber uma parcela do 
Incra, ir pra lá e, com menos de um 
ano, sair de lá morrendo de malária 
e sem assistência nenhuma. Era 
obrigada a vender, entregar aquela 
terra pro fazendeiro. Dessa forma 
também foram construídas muitas 
fazendas de gado na nossa região.

Essa discussão sobre a questão 
da reforma agrária foi o início de 
tudo. Até então, a ideia que se ti-
nha da Amazônia e do Acre era de 
uma terra vazia e sem gente, com 
alguns poucos índios espalhados 
pela fl oresta. Fora os índios, se 
pensava que não existia mais 
ninguém além do pessoal que 
morava na cidade. Por isso, na 
ideia do governo da ditadura, era 
importante ocupar a Amazônia. 

Mais uma vez, o Chico percebeu 
a necessidade de mobilização, de 
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ir a Brasília mostrar às autorida-
des que na Amazônia tinha muita 
gente trabalhadora, honesta, 
gente do bem: índio, seringueiro, 
caboclo, ribeirinho. Aconteceu 
então o I Encontro Nacional de 
Seringueiros, com apoio de muita 
gente no Amazonas, em Rondô-
nia, no Acre, no Amapá. 

RESERVAS EXTRATIVISTAS

O Encontro trouxe à tona o 
pensamento da Reserva Extra-
tivista.  Chico tinha consciência 
de que era importante para os 
seringueiros ter voz dentro da As-
sembleia Nacional Constituinte.  

Ele fez parceria com o Lula, 
que era Deputado Federal Cons-
tituinte por São Paulo, e com o 
Cacique Mário Juruna, Depu-
tado Federal Constituinte pelo 
Rio de Janeiro: duas lideranças 
importantes para garantir 
avanços no capítulo da Reforma 
Agrária na Constituição de 1988.

A aproximação com os indíge-
nas se dava através do indigenista 
Terri Aquino, do sertanista Antônio 
Macedo e do antropólogo Mauro 
Almeida, que aproximaram os ca-
ciques indígenas de Chico Mendes. 
O cacique Soeiro foi com o Chico 
para Brasília. Esse cacique velhi-
nho, pai do Siã Kaxinawá, foi uma 
fi gura importante nesse processo. 

Foi dele que ouvi, pela primeira 
vez, palavras sobre a necessi-
dade de fazer uma aliança entre 
índios e seringueiros pela defesa 
do território. Foi assim que os 
Povos da Floresta se uniram. A 
Aliança dos Povos da Floresta 
começou assim: legitimada com 
grande força por lideranças 
como Ailton Krenak e tantas 
outras, depois da morte do Chico 
Mendes, e continua viva até hoje, 
defendendo as Terras Indígenas e 
as Reservas Extrativistas.

O próprio Chico Mendes, em 
depoimento gravado com a atriz 
e ambientalista Lucélia Santos 

em maio de 1988, defi ne o con-
ceito das Reservas Extrativistas:

A proposta das Reservas Extra-
tivistas é a seguinte: as terras 
estão supostamente nas mãos 
dos grandes latifundiários. Em 
toda a área do Acre, apenas dez 
donos dominam todo o poderio 
de terras. Dez mandantes. 

O que nós queremos é o seguinte: 
que essas terras passem ao 
domínio da União, que o governo 
desaproprie essas áreas, que 
elas passem a ser domínio da 
União (não do Estado, da União) e 
que elas se transformem em usu-
fruto aos habitantes da fl oresta, 
ou seja, para os seringueiros.

Nós defendemos a Reserva 
Extrativista, e quando nós a 
defendemos é porque nós 
apostamos que a Reserva 
Extrativista é economicamente 
viável para o Brasil, para a 
Amazônia e para a humanidade.
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Estamos colocando como 
proposta [o] cooperativismo, 
colocando como proposta prio-
ritária uma melhor forma de 
comercialização da borracha e 
a comercialização da castanha.

Nós queremos criar indústrias 
caseiras para se dar prioridade 
às outras riquezas. Veja bem: 
quando nós defendemos a 
Reserva Extrativista é porque 
nós apostamos que a Reserva 
Extrativista é economicamente 
viável para o Brasil, para a 
Amazônia e para a humanidade.

Não defendemos apenas a 
economia da borracha, não só 
a economia da castanha, mas 
também a copaíba e os produtos 
extrativistas que são vários em 
toda a região da fl oresta e que 
estão sendo destruídos como o 
coco do tucumã, o patoá, o açaí… 
falta pesquisa nessa Amazônia. 
As árvores medicinais impossí-
veis de serem contadas são um 
grande exemplo. Falta pesquisa. 

Basta que o Governo leve nosso 
pedido a sério e nos dê essa 

possibilidade. Em pouco tempo 
vamos provar que é possível 
conservar a Amazônia e trans-
formar essa Amazônia numa 
região economicamente viável 
para o Brasil e para o mundo. 
Nós temos clareza disso!

POLÍTICA PÚBLICA

Infelizmente, não deixaram o 
Chico viver para conhecer o nos-
so projeto de Reserva Extrativista 
implantado. As quatro primeiras 
Reservas Extrativistas (Resex) 
só foram criadas meses depois 
de seu assassinato, em março de 
1989, por decreto presidencial. 

São elas: Resex Chico Mendes e 
Alto Juruá, no Acre;

Resex do Rio Ouro Preto, em 
Rondônia; e Resex do Rio Cajari, 
no Amapá, perfazendo um total 
de 2.162.989 hectares. 

Do ponto de vista institucional, 
as Resex são defi nidas como 
espaços territoriais protegidos, 
pertencentes ao domínio do po-
der público, com uso concedido 
às populações tradicionais. O ob-

jetivo das Resex, segundo a lei, é 
garantir a proteção dos meios de 
vida e da cultura das populações 
tradicionais e assegurar o uso 
sustentável dos recursos natu-
rais nas áreas onde vivem. 

As Resex foram introduzidas 
na estrutura do governo federal 
pela Lei 9.985/00, que criou o 
Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC), 
regulado pelo Decreto nº 4.340/02. 
Elas são criadas por lei e admi-
nistradas pelo órgão ambiental 
correspondente na União, nos es-
tados e nos municípios: se criadas 
por lei federal, a responsabilidade 
será do Instituto Chico Mendes 
(ICMBio); em caso de lei estadual 
ou municipal, a gestão será de res-
ponsabilidade do órgão ambiental 
do estado ou município.

Cada Resex é gerida por um 
Conselho Deliberativo, presidido 
pelo órgão responsável por sua 
administração e constituído por 
representantes de órgãos públicos, 
de organizações da sociedade 
civil e das populações tradicionais 
residentes na área, conforme se 
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dispuser em regulamento e no ato 
de criação da unidade. É este con-
selho que aprova o Plano de Manejo 
de cada Reserva Extrativista.

CONQUISTA DO MOVIMENTO

Na prática, as Reservas Extra-
tivistas são uma conquista nossa, 
do Movimentos dos Seringueiros, 
que se organizou no CNS, com 
nossos parceiros e aliados da 
Aliança dos Povos da Floresta e 
do movimento social brasileiro, 
como o Chico vislumbrou em vida: 

A ideia básica que levou a 
pensar na criação de reservas 
extrativistas é a de garantir 
áreas historicamente ocupadas 
pelos seringueiros, melhorando o 
nível de vida deles. Essa reserva 
não terá proprietários. Ela vai ser 
um bem comum da comunidade. 
Teremos o uso, não a proprie-
dade. Faremos um contrato com 
o governo para o uso, mas não 
poderemos vender a terra.

Embora vivamos hoje com 
muitas ameaças, desde as clás-
sicas ameaças – desmatamento, 
queimada, mineração, avanço da 
pecuária – até os famigerados pro-

jetos de lei, como o PL 6024/2019, 
de autoria da deputada Mara 
Rocha (PSDB-AC), em tramitação 
na Câmara Federal, que propõe 
a redução dos limites da Reserva 
Extrativista Chico Mendes, nes-
ses 38 anos do lançamento da 
proposta das Resex em Brasília, 
temos razões para celebrar essa 
nossa conquista.

Com a força de nossa luta, con-
seguirmos proteger 15,7 milhões de 
hectares de fl orestas, nas contas do 
governo federal, onde vivem cerca 
de 1,5 milhão de famílias. 

CONVIVÊNCIA COM
CHICO MENDES

Convivi muito com Chico Mendes 
porque nasci numa colocação que 
fi cava a meia hora de distância da 
colocação onde ele morava. Cresci 
com Chico Mendes e sei como ele se 
alfabetizou. Sou consciente de que 
o Chico tinha uma sabedoria que 
parecia vir do além. Uma coisa da 
qual me orgulho muito é que ele 
nos deixou recomendações, que 
são princípios básicos de cada um 
de nós que somos lideranças. 

Uma delas é a questão da 
responsabilidade, outra é o com-

promisso que você tem que ter 
com aquilo em que você acredita, 
e a terceira, é sempre pensar na 
união do grupo. O Chico tinha essa 
questão da disciplina, da respon-
sabilidade, do compromisso, da 
lealdade. Ele tinha como princí-
pios básicos sagrados que alguém, 
para ser liderança, deveria pos-
suir esses princípios. 

Quem conviveu com Chico, por 
mais que queira às vezes se desviar 
para outro caminho, só de lembrar 
daquela mensagem dele durante as 
assembleias do Sindicato – “a nossa 
vitória depende da nossa disciplina 
e da nossa organização” – não con-
segue perder o rumo.

Todos temos consciência de que 
uma grande liderança precisa ser 
disciplinada, ter responsabilidade, 
compromisso, respeito, união com o 
grupo e, também, tem que ler muito 
para passar as informações aos 
companheiros e companheiras. 

Júlio Barbosa de Aquino – 
Presidente do CNS – Conselho 
Nacional das Populações 
Extrativistas. 

 F
oto: D

iv
u

lg
a

çã
o / J

u
v

en
a

l P
ereira

/ W
W

F
-B

ra
sil



15

BIODIVERSIDADE 

Quem não conhece diz que 
peixe é mudo. É verdade que 
os pacus e os piaus são mudos 
mesmo. Mas vários peixes fazem 
zoadas características. 

Alguns, como o jiju, se ouvem 
porque lapeiam quando estão em 
bando. No entanto, muitos têm 
zoada própria, como a mocinha 
e a chorona ou casca grossa, que 
fazem “ru, ru, ru”.  “Quando você 
entra de canoa nos lagos, elas 
começam a estrondar que nem 
sapo cantando de longe; só escuta 

quem está acostumado a ouvir, 
gente da cidade não dá fé, porque 
o ouvido não está apurado”, expli-
ca Carlito Cataiano Kaxinawá. 

A jitubarana, o curimatã, a 
matrinxã, a frecheira também 
têm sua zoada. O rabeca-do-cão 
faz “reque, reque, reque”, como 
uma rabeca. 

Outros peixes fazem zoadas 
ocasionais, como as sardinhas na 
desova ou a pinoaca, que geme 
quando é apanhada na desova.

Manuela Carneiro da Cunha e Mauro Almeida

Z O A D A  D E  P E I X E S
Manuela Carneiro da Cunha 
– Antropóloga. Excertos de 
artigo publicado no livro Enci-
clopédia da Floresta – O Alto 
Juruá: Práticas e Conheci-
mentos da Populações, Com-
panhia das Letras, 2002.

Mauro Almeida – Antropólogo. 
Excertos de artigo publicado no 
livro Enciclopédia da Floresta 
– O Alto Juruá: Práticas e Co-
nhecimentos da Populações,
Companhia das Letras, 2002.
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Gomercindo Rodrigues

BANCÁRIOS 

RESERVAS EXTRATIVISTAS:
UM ACHADO
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Em 1985, aconteceu em Bra-
sília o I Encontro Nacional dos 
Seringueiros, e foi lançada a 
proposta das Reservas Extrati-
vistas, um achado.

Para os ambientalistas que 
defendiam a preservação da 
floresta só com discurso, sem 
ter projeto, enquanto governo 
fazia o "desenvolvimento" da 
Amazônia com discurso, proje-
to, e dinheiro para financiar a 
devastação através do Banco 
da Amazônia, agora havia 
uma bandeira, um "modelo de 
desenvolvimento" sustentável 
para defender: as Reservas Ex-
trativistas dos seringueiros.

A partir do Encontro de Brasí-
lia [em 1985], a Amazônia passou 
a ter dois projetos distintos: um, 

de governo e da pecuária, e ou-
tro, dos Povos da Floresta, com 
apoio dos ambientalistas. 

Os seringueiros dizendo: 
"Queremos as nossas áreas 
como as dos índios, com a terra 
sendo da União e a gente tendo 
o direito do usufruto sem ser 
para destruir". 

Alguém disse: "Vocês não 
são índios, vocês são extrati-
vistas”. Ali, no Encontro, surgiu 
a "Reserva Extrativista" como 
expressão de uma proposta que 
partiu dos seringueiros.

O Sindicato das Bancárias e 
dos Bancários de Brasília para-
beniza o Conselho Nacional das 
Populações Extrativistas (CNS) 
pelos 38 anos do lançamento 
da proposta das Reservas Ex-

trativistas para o Brasil e para 
o mundo. Longa vida às Reser-
vas Extrativistas!

Eduardo Araújo – Presidente

BANCÁRIOS 

Gomercindo Rodrigues - 
Advogado. Ambientalista. Amigo 
de Chico Mendes. Conselheiro da 
Revista Xapuri. 

Eduardo Araújo – 
Presidente do Sindicato 
dos Bancários de Brasília. 
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AMAZÔNIA

José Bessa Freire

VÊ BEM, MARIA, O LEITO DE
MORTE DO NEGRO E DO SOLIMÕES

Corria o ano da graça de Nosso Senhor Jesus 
Cristo de 1907. Era uma época em que os rios Ne-
gro e Solimões ainda exibiam toda sua potência 
de água. O poeta cearense Quintino Cunha levou 
Maria, sua amada, para contemplar o espetáculo 
do encontro dos dois rios, que se alentam mutu-
amente, tal como as recordações com a saudade:

Vê bem, Maria, aqui se cruzam: este
É o rio Negro, aquele é o Solimões.

Vê bem como este contra aquele investe
Como as saudades com

 as recordações.
O poeta morreu em 1943, mas agora, nesta quin-

ta-feira, 2 de novembro, Dia dos Mortos, levou um 
baita susto num diálogo em sessão mediúnica:

– Quintino, sabe quem morreu?
– A mulher do Zebedeu e eu – rimou ele com sua 
a verve de moleque.

– É sério. O Negro e o Solimões estão agonizando 
no leito de morte – desbrincou o médium falante.
– Putain, ça alors!
Essa expressão de assombro, dita com sotaque 

cantadinho de Uruburetama, Quintino aprendeu 
em visita a Paris, quando a borracha valia mais do 
que ouro. A poesia, porém, era mais valiosa do que a 
borracha, por isso uma editora da França publicou 
Pelo Solimões, seu livro de poesias, com o apoio de 
três franceses: Émile Faguet, crítico literário; Jean 
Richepin, o “poeta da monstruosidade” e Stephen 
Pichon, ministro das Relações Exteriores, encanta-
dos com a última estrofe do Encontro das Águas:

Se estes dois rios fôssemos, Maria,
Todas as vezes que nos encontramos,

Que Amazonas de amor não sairia
De mim, de ti, de nós, que nos amamos...

Yo soy un río / 
Hay árboles a mi alrededor / 

sombreados por la lluvia.  
Yo soy el río que viaja dentro de los hombres, / 

árbol fruta rosa piedra mesa 
(Javier Héraud. El río. 1960).
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CADÁVER DOS RIOS 

Talvez esses versos tenham en-
feitiçado os franceses por evocar o 
encontro das águas verdes do rio 
Marne com o Sena cantado, entre 
outros, pelos Frères Amara na pon-
te Saint-Louis diante dos ouvidos 
videntes da poeta Marilza Foucher. 

Hoje, no entanto, o desencontro 
do Negro com o Solimões já não 
produz amor e poesia, mas fome, 
tristeza, desolação. Os dois, grave-
mente enfermos, estão morrendo 
como outros rios, cujos cadáveres 
permanecem insepultos, junto com 
as carcaças de milhares de botos e 
de peixes nos lagos e rios secos.

No período de 2016 a 2021, foram 
mais de 2 mil quilômetros de rios 
destruídos pelo garimpo ilegal, dos 
quais 632,8 dentro dos territórios 
Munduruku e Sai Cinza, no Pará, 
além de 6.780 hectares de áreas, 
dos quais 6.004 no desgoverno 
do Coiso, segundo denúncia do 
Greenpeace Brasil formalizada no 
Ministério Público Federal (MPF).  

A morte dos rios não é morte 
morrida, é morte matada. Os rios 
estão sendo envenenados como do-

cumentou o saudoso Mauro Leonel, 
professor da USP, em A morte social 
dos rios, no qual relaciona meio am-
biente, história social e ambiental 
e estuda a relação do poder com a 
malha fl uvial desde o Brasil colo-
nial. Mostra como os criminosos se 
apropriaram dos rios, contamina-
ram e adoeceram o sistema hídrico 
e alteraram o balanço de entrada e 
saída de águas.

Fontes da vida de gente, peixes, 
aves e plantas, os rios, quando 
mortos, impactam todo o ecossiste-
ma e a saúde daqueles que têm nos 
peixes a principal fonte de proteína. 
Rio é mesa farta, cantava o poeta 
peruano Javier Heraud, mas pode 
também ser sepultura, como a dele, 
morto aos vinte anos, metralhado 
pela polícia numa balsa no rio Ma-
dre de Dios, afl uente do Beni, que 
deságua no nosso rio Madeira.

RIOCÍDIO 

Vê bem, Maria, as imagens de 
satélites do sistema LandSat docu-
mentam a morte de rios, que afeta 
não só os ribeirinhos, impedindo 
seu acesso a alimentos, posto de 

saúde, remédios, trabalho e es-
cola, mas a própria indústria dos 
centros urbanos dependente do 
transporte hidroviário de merca-
dorias. Empresas da Zona Franca 
de Manaus deram férias coletivas 
a milhares de trabalhadores.

Maria, vê bem como as secas 
concorrem para o desmatamento, 
os incêndios fl orestais e as mu-
danças climáticas, aumentando 
os índices de emissões de dióxido 
de carbono (CO2). Vê bem, Maria, 
como Manaus e outras cidades 
estão sufocadas por nuvens de 
fumaça. Maria, você viu a neblina 
causada por mais de 7 mil focos 
de queimadas no Amazonas? Ou-
tra Maria, minha irmã do Céu, a 
caçula, acaba de me telefonar aos 
prantos e tossindo: 

– A fumaça chegou ao nível do 
insuportável. Tá difícil respirar e 
abrir os olhos, mesmo com tudo 
fechado – ela diz. São nove irmãs, 
dois irmãos e algumas dezenas 
de sobrinhas e sobrinhos, além 
de 2 milhões de pessoas resi-
dindo em Manaus asfi xiadas por 
criminosos ambientais.  

Vê bem, Quintino, aqui se 
cruzavam as águas desses leitos 
esturricados do Negro com o So-
limões. Na tua época, esses rios 
eram alimentados por afl uentes 
e igarapés, como o Mindu, que 
tanta alegria trouxe ao lazer dos 
amazonenses e hoje é um esgoto a 
céu aberto. Os que o mataram ale-
gam, como o nazista Netanyahu, 
que têm “o direito de se defender” 
sob os infames aplausos de Jorge 
Pontual da Globo News.

Quintino, lê bem os versos do 
poeta espanhol teu contemporâ-
neo, Antônio Machado, para quem 
“a vida fl ui como um rio caudaloso”. 
Ou a trova de Javier Heraud que 
nos assegura: “o rio viaja dentro 
dos homens”. Só mesmo os poetas 
para confi rmar a visão dos povos 
originários sobre os cursos d´água. 

O sábio Alexandre Acosta 
Guarani em relato recolhido por 
Marcos Moreira diz que “o Guarani 
não polui a água, pois o rio é o san-
gue de um Karai, que corre pelas 
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veias da mãe terra. A terra tem alma, é uma pessoa, 
é sagrada”. Ou como adverte Aturi Kaiabi:

Eu sou a água que mata a sede
onde eu não estiver

você se lembra de mim.

QUEM VAI SEGURAR? 

Os Kaiabi, falantes de uma língua da família 
tupi-guarani, foram transferidos à força para o 
Parque Indígena do Xingu, liberando o vale do 
caudaloso rio Teles Pires, que se une ao Juruena, 
para formar o rio Tapajós. 

Uma parte deles resistiu e fi cou. Muitos Kaiabi são 
poetas. Um deles, Yanin Kaiabi, escreveu poema no 
qual parece comparar Maria com a água e Quintino 

com a pedra. Pergunto a vocês dois, que estão no ou-
tro plano, se sabem quem é que vai segurar.

QUEM VAI SEGURAR?
A água namora com a pedra
A pedra sempre feliz vai fi car

A água corre no rio e esse rio cai no mar.
O ar segura o mundo

E o mundo segura o mar
Os dois seguram os homens

E os homens será que vão segurar?

O Negro, que registrou a maior seca em 121 anos 
de medição, está voltando a encher diariamente 
centímetro a centímetro – comemora a mídia. 

Os olhos de Isabella Thiago de Mello, cheios de es-
perança, veem “algo de misterioso nos labirintos que 
surgem dos afl uentes dos rios Negro e Solimões na épo-
ca das cheias”. O pai dela advertiu um dia que não é só 
quem brinca com fogo que se queima. Quem envenena 
os rios acaba se afogando no lodo, na cinza e na merda.

Até quando esses rios terão forças para resistir 
ao lixo, ao esgoto, ao garimpo, às queimadas? Até 
quando os assassinos dos rios ficarão impunes? 
Será que os homens vão segurar? Hein, Quintino? 
Hein, Maria? Respondam na nossa próxima ses-
são mediúnica.
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Antenor Pinheiro, especial de Cidade do Panamá, Panamá
DINHEIRO POR BAIXO E POR CIMA

Do Alasca à Patagônia; de 
polares, temperados, equatoriais 
e tropicais; de taigas, pradarias, 
desertos, fl orestas, cerrado, e 
estepes; de rios, montanhas, 
planícies e planaltos; de povos 
originários e contemporâneos; 
de ricos e pobres - uma América 
somente, lindamente um bloco de 
terra continental de quase duas 
dezenas de milhares de quilôme-
tros, mas rompido por um canal.

O Canal do Panamá é este 
momento de fratura continental, 
liderado, fi nanciado e adminis-
trado pelos sucessivos governos 
intervencionistas dos Estados 
Unidos. Os interesses geopolíticos 
e a ganância econômica ga-
nharam forma quando a região 

ainda era território colombiano 
(1902), o que culminou com a 
proclamação da independência 
do Panamá (1903), resultado ma-
nipulado e forjado pelos EUA e as 
grandes corporações capitalistas 
que estimularam os movimentos 
separatistas daquele país com 
esta fi nalidade.

Consolidou-se a doutrina do 
big stick que transformou o país 
em protetorado dos EUA, mi-
rou a parte sul do continente e 
ainda ameaça a Amazônia. Da 
cirurgia imposta ao solo, o corte 
profundo da conexão terrestre 
que juntava toda a América re-
sultou no surgimento da Puente 
de las Americas (1962) - também 
obra estadunidense, por 42 anos, 

a única ligação rodoviária per-
manente entre as duas margens 
do canal. Agora o dinheiro passa-
ria por baixo… e por cima!

Antenor Pinheiro –
Geógrafo. Membro do 
Conselho Editorial da 
Revista Xapuri.
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ACRE:
JANELA PARA O MUNDO

O Acre é o estado mais ocidental 
da Amazônia brasileira. Sua área 
de 164 mil quilômetros quadrados 
faz fronteira com o Peru e a Bolívia, 
e aproximadamente 80 por cento 
de sua fl oresta está preservada. 
Até os anos 1960, mais da metade 
da população vivia nesse meio, na 
condição de seringueiro, ribeirinho 
e indígena, o que inspirou a deno-
minação de “povos da fl oresta”. 

Hoje, a parte maior dos habi-
tantes (900 mil) mora na cidade. 
Os indígenas do estado somam 
22 mil, compondo 16 grupos que 
ocupam 34 aldeias. Tem ainda 
quatro povos isolados, sem con-
tato com os não índios.

Até o fi m do Século 19 o estado 
pertencia à Bolívia e em menor 

parte ao Peru. Na época, foi ocu-
pado por nordestinos brasileiros 
atraídos pela exploração da bor-
racha, chamada de “ouro branco”. 
O látex que sangrava da árvore 
Hevea brasiliensis já era larga-
mente utilizado em automóveis 
e artefatos no mundo industria-
lizado, por isso, a região atraiu a 
cobiça nacional e internacional. 

Foi inevitável o confl ito arma-
do com a Bolívia, que resultou na 
anexação do território ao Brasil, 
em 1903. A questão com o Peru 
foi resolvida em 1908.

A partir de 1912, entretanto, a 
borracha produzida na Malásia 
em seringais plantados com se-
mentes da Amazônia pirateada 
pelos ingleses tomou conta do mer-

Elson Martins 

cado internacional. Os capitais 
internacionais que estimulavam 
a borracha amazônica se retira-
ram e só retornaram, por curto 
tempo, durante a Segunda Guer-
ra Mundial (1939–1945), quando 
os japoneses aliados a Hitler sus-
penderam o fornecimento para 
Inglaterra e Estados Unidos. 

Sem dinheiro e sem aviamento, 
os seringais acreanos fi caram dé-
cadas à míngua. Os patrões foram 
morar nas cidades de Manaus, Be-
lém e Rio de Janeiro com os recursos 
obtidos na Belle Époque, pensando 
apenas na dívida que fi cou no Basa 
(Banco da Amazônia). Já os “povos 
da fl oresta” passaram a viver com 
o conhecimento e a vivência nas 
matas, abrindo pequenos rocados, 
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Elson Martins 

cuidando de pequenas criações 
(porco, galinha, pato), caçando 
e pescando, explorando a casta-
nha-do-pará e outros produtos da 
fl oresta. Muitas famílias trocaram a 
fl oresta pela cidade, mas perderam 
qualidade de vida na troca. 

O BERRO DO BOI

O pior veio em seguida: com a 
ditadura militar e civil de 1964, 
os militares decidiram ocupar a 
Amazônia com fazendas agro-
pecuárias sem levar em conta o 
extrativismo das populações tra-
dicionais e o seu meio ambiente. 

Grupos do sul e sudeste recebe-
ram incentivos fi scais e créditos 
baratos para adquirir os serin-
gais hipotecados no Basa (Banco 
da Amazônia), o que facilitou a 
venda de um terço do território 
acreano (5 milhões de hectares) 
– com os seringueiros dentro –, 
para grupos como Copersucar, 
Bradesco, Cinco Estrelas, Coloa-
ma e Bordon, entre outros. 

A ordem era bovinizar a 
Amazônia. E o governador no-
meado pelos generais no poder, 
Francisco Wanderley Dantas (do 
partido Arena), abriu as portei-
ras para a boiada passar. 

Em meados de 1975, cerca 
de 60 mil famílias extrativistas 
sofriam ameaças de expulsão 
por jagunços, capatazes, opera-
dores de motosserra, agentes da 
Policia Civil e Militar, advogados 
corruptos, ofi ciais de Justiça e 
até juízes, sem direito de defesa. 

No mesmo ano a Contag 
(Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura) 
instalou sua delegacia regional 
em Rio Branco, e o delegado 
regional, João Maia da Silva 
Filho, sociólogo e economista 
rural, passou a organizar oito 
sindicatos de Trabalhadores 
Rurais no estado e no município 
amazonense de Boca do Acre.

Assim nasceu o movimento de 
resistência que projetou os líderes 
seringueiros Wilson Pinheiro e 

Chico Mendes como defensores da 
fl oresta e dos povos que vivem nela. 

O movimento avançou de-
pressa, mas custou a morte dos 
dois: Wilson foi morto em 21 de 
julho de 1980, ao escurecer, na 
sede do Sindicato de Brasiléia, 
quando assistia à novela “Água 
Viva”, da Globo, com três tiros 
nos rins, disparados por um 
jagunço que estava à espreita, 
do lado de fora do prédio.

Chico Mendes foi assassinado 
também ao anoitecer, em 22 de 
dezembro de 1988, pelo peão Darci 
Alves a mando do pai, o fazendeiro 
Darli Alves. Estava em casa e saía 
pela porta da cozinha para tomar 
um banho no quintal, quando so-
freu um tiro de chumbo no peito.

Elson Martins – Jornalista. 
Escritor Acreano. Membro do 
Conselho Editorial da Revista 
Xapuri. 
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COTAS:
UM PASSO A MAIS NA LUTA POR REPARAÇÕES 

Iêda Leal

A batalha travada – e vencida 
– no Senado, com a aprovação 
da Lei de Cotas no último dia 25 
de outubro, e as inúmeras mani-
festações de apoio do Movimento 
Negro e de outras organizações 
da sociedade civil nos trouxe-
ram, mais uma vez, a certeza de 
que essa luta já deu certo. 

Com essa vitória, o Brasil parece 
começar a entender que as políticas 
de ações afi rmativas, combate e 
superação ao racismo precisam 
ganhar mais corpo. A continuidade 
da Lei de Cotas depois de dez anos 
de experiências bem sucedidas 
parece indicar esse caminho.

Foram dez anos de muita 
luta, muita mobilização e muita 
pesquisa para que pudéssemos 
conquistar o que nos é de direito, 
o acesso à Educação pública e de 
qualidade para a juventude pobre 
deste nosso país, que é, em sua 
maioria, negra. Avançamos mais 
uns passos nesse longo processo 
de reparações, que nos é devido.

Afi nal, somos herdeiras e her-
deiros de Dandara e de Zumbi dos 
Palmares. O sangue que corre em 
nossas veias tem o DNA pulsante 
das pessoas que buscam, lutam 
e aceitam nada menos do que 
liberdade e respeito.  

Iêda Leal – Secretária 
de Combate ao Racismo 
da CNTE; Secretária de 
Comunicação da CUT-GO; 
Tesoureira do SINTEGO; 
Coordenadora Nacional do 
Movimento Negro Brasileiro. 
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VIVA CHICO MENDES POR SONHAR
Maria Maia 

Existem na Floresta Amazônica povos q sonham 
uma vida melhor
(Uma vida bem longe da guerra e da bomba atômica)

Povos q amam a floresta em pé 
Indígenas, ribeirinhos e seringueiros
Amantes dos igarapés 

Os veios e as fontes de água hj fazem falta
(A seca do gigante Amazonas essa dura verdade exalta)

Enquanto o AGRO desfalca todos os biomas:
Amazônia, Cerrado, Pampa, Mata Atlântica, Caatinga
Não há lugar q a monocultura não atinja

Chico Mendes amou a Rainha Floresta por inteiro
Sabia q não há dinheiro q a compre:
A Floresta em pé vale mais q diamante

Chega de soja pra alimentar os porcos, os brutamontes!

Inspirado nos povos indígenas
Chico sonhou com as Reservas Extrativistas 

Por este sonho deu a vida
E com este sonho abriu horizontes

Este sonho antigo há de frutificar
Viva Chico Mendes por sonhar

Maria Maia – Cineasta, escritora 
e poeta acreana. Conselheira da 
Revista Xapuri.
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DEZ MIL MORTOS EM GAZA
GENOCÍDIO  

Revista Focus Brasil

Sujeito a terríveis bombardeios 
e incursões terrestres por parte do 
exército israelense, mais habitan-
tes do enclave palestino morrem a 
cada dia. A situação humanitária 
ainda está a piorar com os centros 
de saúde sendo atingidos. Tela-
vive está cada vez mais isolada 
internacionalmente e o primeiro-
-ministro Benjamin Netanyahu é 
criticado em seu próprio país.

Narima já não responde. A últi-
ma mensagem da jovem dizia que, 
com seus três fi lhos e seu marido, 
ela havia deixado a cidade de 
Gaza para Deir Al Balah, mais ao 
sul, mas ela disse à reportagem 
da L’Humanité que “mesmo aqui 
os bombardeios não param”.

Walid, por outro lado, recusou-se 
a sair, a cumprir as ordens isra-
elenses lançadas dos aviões. “Sair é 
reviver o que meus avós passaram. 
É Nakba, o exílio sem esperança 
de retorno”, assegura. Zoher deixou 
para trás a sua aldeia de Abassan 
e, juntamente com a sua família, 
encontrou refúgio numa escola da 
ONU para refugiados palestinos. 
“É terrível, não vamos sobreviver”, 
gritou, durante nossa última con-
versa, já quase inaudível.

Narima, Walid e Zoher estão 
vivos ou mortos? Não sabemos 
nada sobre isso. Desde 27 de 
outubro, Israel cortou todas as co-
municações, incluindo a internet. 
A Human Rights Watch alertou que 

isso poderia ser uma “cobertura 
para atrocidades em massa, que 
contribui para a impunidade por 
violações dos direitos humanos”.

Provavelmente é isso que está 
acontecendo. As poucas imagens 
são dos corajosos jornalistas pa-
lestinos no local, que transmitem 
através de telefones de satélite. 
Cenas alucinantes de prédios total-
mente destruídos, ruas quebradas, 
crianças feridas com rostos ensan-
guentados ou mortas, envoltas em 
mortalhas que suas mães usam 
com olhares sem vida. Homens 
gritam a sua raiva. As cenas são 
ainda piores do que as vistas em 
ofensivas israelenses anteriores, 
em 2008–2009 ou 2014.

“É terrível,
não vamos sair disso”,

 grita a jornalista
palestina do L’Humanité
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Para evitar controvérsias sobre 
os números, a Autoridade Pales-
tina divulgou uma lista de 2.665 
nomes de crianças, juntamente 
com números de carteira de 
identidade, mortas entre 7 e 23 
de outubro. Um número que tem 
aumentado nos últimos dias.

De acordo com o Ministério 
da Saúde em Gaza, o número de 
mortes ultrapassou 9.500, 70% 
das quais são crianças, mulhe-
res e idosos, enquanto mais de 
18.567 pessoas fi caram feridas. O 
número de palestinos ainda sob 
os escombros de casas e edifícios 
bombardeados desde o início da 
ofensiva seria de cerca de 1.800, 
incluindo 1.000 crianças.

Desde a noite de sexta-feira, 27 
de outubro, o exército israelense 
vem operando em terra com 
soldados e blindados, enquanto 
continua a intensifi car seus bom-
bardeios contra o território de 365 
km² por via aérea, terrestre e ma-
rítima, ofi cialmente em retaliação 
pelo sangrento ataque do Hamas 
em seu solo em 7 de outubro, que 
matou 1.400 pessoas.

Gaza está sujeita a bloqueio des-
de 2007, mas o governo israelense 
tem apertado o cerco à faixa desde 
o início de sua ofensiva, há sema-
nas, para incluir cortes de água e 
eletricidade, impedir a entrada de 
materiais básicos e combustível.

Os ataques aéreos e de artilharia 
israelenses concentraram-se em 
Beit Hanoun, Beit Lahia e Jabaliya, 
no Norte do enclave palestino. Mas 
muitas áreas a noroeste da cidade 
de Gaza também foram submeti-
das a intensos bombardeios. O Sul, 
onde a população deve se reagru-
par, não é mais poupado, como se 
Israel quisesse forçar os habitantes 
de Gaza a cruzar a fronteira egípcia. 
A ONU identifi cou mais de 1 milhão 
de deslocados.

Desde 7 de outubro, vários 
funcionários ou ex-funcionários 
israelenses pediram ao Egito 
que instalasse os palestinos 
em “tendas” no “espaço quase 
infi nito” do Sinai. Uma vontade 
israelense duradoura. Em 1948, 

760 mil palestinos fugiram ou 
foram expulsos de suas casas. 
Foi o Nakba, o desastre. O mesmo 
cenário ocorreu em 1967, após a 
vitória israelense. Após a Guerra 
dos Seis Dias, 300 mil palestinos 
tomaram o caminho do êxodo.

A situação humanitária é 
desastrosa. Além da ONU, o 
Crescente Vermelho Palestino 
(PRC) denuncia as práticas do 
exército israelense, que bom-
bardeou instalações de saúde 
69 vezes, destruindo 12 delas; 46 
dos 72 centros de saúde pararam 
de funcionar após o bombardeio 
e devido à falta de combustível.

ONGs e agências da ONU (estas 
últimas anunciaram que 53 de 
seus funcionários foram mortos) 
relataram ter perdido contato 
com suas equipes em Gaza. Al-
gumas operações cirúrgicas 
são realizadas sem adormecer 
completamente os pacientes, 
incluindo amputações, devido à 
escassez de produtos anestésicos, 

alertaram, no último sábado, 28, 
os Médicos Sem Fronteiras (MSF).

TORMENTO– Segundo infor-
mações da Autoridade Palestina, 
70% das 9,5 mil pessoas que mor-
reram nos ataques em Gaza são 
mulheres e crianças

Enquanto o porta-voz militar is-
raelense anunciava “a expansão 
da invasão terrestre” em conjunto 
com intensos ataques aéreos 
direcionados a todas as áreas, 
o objetivo fi nal não foi revelado. 
“Não temos interesse em ocupar 
Gaza ou fi car em Gaza”, disse o 
embaixador israelense na ONU, 
Gilad Erdan, em 12 de outubro.

A única indicação partiu do mi-
nistro das Relações Exteriores, Eli 
Cohen. Ele anunciou a “diminuição 
do território de Gaza” após a guerra. 
O que parece reforçar a ideia de 
criar uma grande zona de exclusão 
ao Norte e nas margens da Faixa 
de Gaza ao longo de Israel. Para 
isso, o exército israelense poderia 
enviar comandos encarregados 
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de enfrentar os combatentes do 
Hamas, inclusive nos túneis, espo-
radicamente e em vários lugares ao 
mesmo tempo, antes de se retirar. 
Mais do que a morte dos seus solda-
dos, o governo israelense teme que 
alguns sejam feitos prisioneiros.

As difi culdades de Benjamin 
Netanyahu neste caso são multipli-
cadas pelo seu crescente isolamento 
diplomático. Ele avisou que essa 
guerra será “longa e difícil”, mas 
não convence nem internacional-
mente nem em seu próprio país. 
O primeiro-ministro se mostra 
incapaz de tranquilizar as famílias 
israelenses cujos membros estão 
agora em Gaza. Da mesma forma, 
não responde ao líder do Hamas do 
enclave palestino, Yahya Sinouar, 
que no sábado, 28 de outubro, disse 
estar pronto para concluir “imedia-
tamente” a troca de reféns contra 
“todos os prisioneiros” palestinos.

“Muitos civis, incluindo crian-
ças, foram mortos. Isso vai contra 
o direito internacional humanitá-
rio”, advertiu o Alto Representante 
da União Europeia, Josep Borrell. 
A opinião pública em todo o mun-
do está em emoção, quer acabar 
com o massacre em curso na 
Faixa de Gaza e expressá-lo nas 
próprias ruas, apesar das proibi-
ções em alguns países.

Esse borrão mantido por Israel, 
sem dúvida, visa não colocar o alia-
do dos Estados Unidos em apuros, já 
que Washington se tornou quase o 
último grande apoio de Israel, como 
fi cou claro nos debates na ONU nos 
últimos dias. A Assembleia Geral 
que, ao contrário do Conselho de 
Segurança, reúne todos os esta-
dos-membros, aprovou, no fi nal 
de outubro, uma resolução sobre “a 
proteção dos civis e o cumprimento 
das obrigações legais e humanitá-

rias” por 120 votos a favor, 14 contra 
e 45 abstenções.

Isso quer dizer que Israel está 
sozinho hoje. França, Espanha e 
Bélgica apoiaram o texto, enquanto 
Alemanha, Itália e Finlândia se 
abstiveram. Este é um sinal de 
difi culdade, para alguns governos 
que geralmente apoiam Telavive 
sem limites, em se opor a tal desejo. 
Parar Israel é urgente. Os governos 
americano e europeu, incluindo a 
França, que desde o início só têm 
palavras para a defesa de Israel, 
carregam uma pesada responsa-
bilidade à medida que os crimes de 
guerra se multiplicam em Gaza.

Fonte: Revista Focus Brasil. Maté-
ria publicada em 06/11/23. Dados 
atualizados pela redação da Re-
vista Xapuri em 15/11/23, data de 
fechamento da edição 109. 
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Nilo S. Melo Diniz  – Escritor, 
em “Chico Mendes: Um Grito 
no Ouvido do Mundo – como 
a imprensa cobriu a luta 
dos seringueiros”. Editora 
Appris, 2019. 

Dois anos após o primeiro “empate” 
e a chegada da Contag ao Acre e três 
anos antes do assassinato de Wilson 
Pinheiro, precisamente em maio de 
1977, dois repórteres de jornais na-
cionais no estado do Acre lançaram 
um periódico “alternativo”: “Varadou-
ro, um jornal das selvas”. Esse jornal 
“nanico” circulou até 1982. 

A primeira reunião de sua equi-
pe foi na Diocese da Igreja Católica, 
em Rio Branco, e os primeiros seis 
números do jornal foram editados 
graças a um empréstimo feito 
pelo bispo Dom Moacyr Grecchi. O 

VARADOURO:
O JORNAL DAS SELVAS

jornal O Acre (número 1, de 27 de 
agosto de 1997), na abertura de 
uma longa entrevista com a equipe 
de redação do Varadouro, escreve:

Eles fi zeram o que se poderia 
chamar de uma revolução. Na 
linguagem, no comportamento 
político, nos relacionamentos 
sociais, em tudo eles buscaram o 
avesso do que estava estabele-
cido. Na chegada do “progresso” 
defenderam os índios. No auge da 
pecuária gritaram em favor da 
fl oresta. No crescimento da urbani-
zação falaram de seringueiros. No 

Nilo Diniz

frenesi do capitalismo deram valor 
aos pobres. Em meio aos letrados 
assumiram a fala dos analfabetos.
Instalado um novo ambiente de 

confl ito no seringal, esse pequeno 
jornal correspondia a uma das pri-
meiras expressões intelectuais que 
procuravam tornar de conhecimen-
to público os acontecimentos locais.

Embora integrasse uma fecunda 
safra nacional de imprensa “alterna-
tiva” ou “nanica”, o jornal Varadouro 
dos anos de 1970 surgia de forma di-
ferente dos alternativos do Centro-Sul 
do país, com O Pasquim, Opinião, 
Movimento, Em Tempo, entre outros.

Enquanto muitos desses jornais 
alternativos do Sul, nesse mesmo 
período, trabalhavam com artigos 
e opinião, o Varadouro estampava 
principalmente reportagens.  

A razão era simples, a mídia local 
– que a esse tempo só dispunham do 
jornal O Rio Branco – “não via razão” 
para noticiar o que estava acontecen-
do no interior do estado. Até mesmo o 
então governador do estado, Geraldo 
Mesquita, sensível às demandas 
sociais, “não acreditava que havia 
jagunços expulsando seringueiros 
nas fl orestas do Acre” (O Acre, 1997:9). 

O tabloide praticamente instalou 
uma nova forma de fazer jornalismo 
no estado. Além da reportagem, o 
Varadouro investiu na organização da 
redação e na formação de uma nova 
geração de redatores, com um texto 
identifi cado com a cultura local e uma 
diagramação que resgatou o estilo 
próprio dos artistas plásticos locais. 
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Em agosto deste ano, retornou 
à pauta do Supremo Tribunal 
Federal (STF) a descriminaliza-
ção do porte da maconha para 
consumo próprio. No dia 24, o 
ministro André Mendonça pediu 
o adiamento da discussão, e o 
julgamento foi suspenso.

Com pesquisas que apontam 
benefícios medicinais de pro-
dutos derivados da cannabis, o 
debate sobre o uso da planta tem 
avançado pela população. Na 
pesquisa do PoderData no mês de 
setembro, 53% dos entrevistados 
aprovam a liberação do porte da 
maconha. Já o Conselho Federal 
de Medicina, junto à Associação 
Brasileira de Psiquiatria (ABP), 
emitiram uma nota em agosto 
condenando o uso da planta.

Na entrevista para o episódio 
96 do podcast Pauta Pública, o 
neurocientista Sidarta Ribeiro 
fala sobre seu livro “As Flores do 
Bem’’, que discorre sobre a relação 
entre a humanidade e a maconha, 
planta que, além do uso medicinal, 

FLORES DO BEM:
NEUROCIENTISTA SIDARTA RIBEIRO EXPLICA
RELAÇÃO ENTRE MACONHA E SAÚDE

tem usos religiosos e recreativos.
Ele se refere a guerra às drogas 

como “guerra às pessoas” e fala 
como isso atinge uma parcela 
mais vulnerável da população que 
é condenada por tráfi co com pe-
quenas quantidades. Para Sidarta, 
temos que olhar para a questão 
das drogas como um problema de 
saúde pública, não de segurança.

[Andrea Dip] Você está lan-
çando o livro “As Flores do 
Bem”, e a pergunta de partida 
não podia ser outra. Em que 
momento nós estamos no 
Brasil com relação à descri-
minalização da maconha?

Eu acho que estamos muito 
atrasados, mas em movimento. 
O movimento pela liberação da 
maconha cresceu no mundo todo 
nos últimos 20 anos. A partir de 
2010, ele realmente se tornou 
uma avalanche que mudou o ce-
nário completamente nos Estados 
Unidos, no Canadá, Uruguai e em 
vários países da Europa. Então é 

um momento diferente, e o exem-
plo mais claro desse fracasso é 
justamente o da maconha.

No Brasil, eu diria que por causa 
das associações de pacientes, por-
tanto, de seus interesses legítimos 
e de seus familiares, por causa 
dos cultivadores que mantiveram 
vivo o conhecimento sobre a planta 
(apesar de clandestino), por causa 
da ciência, também, de como os 
pesquisadores foram elucidando o 
papel do sistema endocanabinoide 
na saúde, e tudo isso convergiu para 
o que eu chamei de Ippon Médico.

Em casos de epilepsia, a indica-
ção da maconha é tão importante 
que moveu a opinião pública nos 
Estados Unidos e está movendo a 
opinião pública no Brasil. Na última 
pesquisa do Datafolha, a maioria de 
pessoas é a favor do uso terapêuti-
co da maconha. Nesse ponto temos 
uma contradição, porque há uma 
maioria contra o uso recreativo, 
o que claramente refl ete o pânico 
moral em torno da maconha, e 
também a ideia de que o prazer não 

SAÚDE

Andrea Dip, Ricardo Terto e Mariama Correia/Agência Pública
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é legal, o prazer é algo a ser evitado.
De qualquer forma, é possível 

ver que as coisas estão evo-
luindo. Existe o Projeto de Lei 
399/2015 tramitando no Con-
gresso, também existe o recurso 
extraordinário sobre a descri-
minalização do porte de drogas, 
que em princípio abordaria as 
drogas como um todo, mas de-
pois passou a ser apenas sobre 
a maconha. Isso parece ser um 
caminho para a aprovação.

[Mariama Correia] Já que você 
está falando de usos medicinais 
comprovados que relacionam o 
uso da maconha a tratamentos, 
no livro, você cita alguns, como o 
tratamento de epilepsia, câncer, 
depressão, ansiedade, efeitos 
anti-infl amatórios e analgé-
sicos, e vários transtornos que 
podem ser tratados, como por 
exemplo o transtorno do sono. 
É interessante que a maconha 
parece curar de tudo: você acha 
que ela é a grande descoberta 
da medicina do nosso tempo?

Não, primeiramente porque ela 
foi uma descoberta da medicina de 
um tempo ancestral. A maconha 
começou a ser cultivada há mais ou 
menos 12 mil anos, logo após o fi nal 
da glaciação, ela faz parte de uma 
longuíssima revolução agrícola 
talvez tenha sido a primeira fonte 
de fi bras vegetais, e certamente 
uma fonte de alimento e de remé-
dios. Certamente, apenas estamos 
redescobrindo e detalhando quimi-
camente e também fi siologicamente 
uma tecnologia ancestral.

Também acredito que não existe 
panaceia, nenhuma substância 
cura tudo. Com a maconha não é 
diferente, ela tem muitos constituin-
tes com propriedades diferentes, 
dependendo da composição da fl or 
da cannabis que está sendo usada 
para fazer um óleo, por exemplo, os 
efeitos podem ser diversos. Por isso 
que há surpresa com a ampla gama 
do uso terapêutico da cannabis, 
porque através das moléculas ca-
nabinoides, dos terpenos e também 
dos fl avonoides, que estão contidos 

na planta, eles atuam em um sis-
tema que nós possuímos em nosso 
corpo: o sistema endocanabinoide.

Este sistema é uma grande en-
cruzilhada metabólica, ele é como 
um grande sistema de comuni-
cação molecular e celular que faz 
com que o organismo, como um 
todo, encontre o equilíbrio e re-
gule o seu funcionamento como: 
sono, alimentação, resposta imu-
ne e formação de memórias.

Então não é uma panaceia, 
porque isso não existe, mas tem 
múltiplas indicações, porque lida 
com muitos aspectos diferentes 
do nosso sistema. Ou seja, não é 
uma surpresa se conhecermos a 
biologia da maconha.

[Mariama Correia] Então, 
o nosso organismo produz 
também, nesse sistema que 
você falou, moléculas seme-
lhantes às da maconha?

Sim, todos nós todos temos o 
tempo todo uma produção de tipos 
de lipídios, funcionalmente seme-
lhantes ao THC, ao canabidiol, que 
existem na maconha. Isso quer dizer 
que, por exemplo, se alguém é con-
tra a planta e gostaria de viver 100% 
sem a maconha, essa pessoa deve 
considerar que se tirar tudo aquilo 
que se parece com a maconha do 
corpo dela, ela vai ter um colapso do 
sono, da alimentação, da formação 
de memórias e da resposta imune.

[Andrea Dip] Eu queria saber 
se você vê mudanças ou tem 
esperanças em mudanças 
com relação a guerra às dro-
gas com o novo governo.

Eu tenho esperança, mas eu 
acho que não depende do gover-
no, depende da sociedade civil. A 
pauta da cannabis avançou nos 
últimos sete anos, mas temos que 
lembrar que a pauta da legalização 
da maconha, para uso terapêutico, 
por exemplo, é muito importante, 
mas é uma pauta que só resolve a 
vida da classe média e branca. A 
pauta que realmente interessa é a 
de parar a guerra às drogas, que é 
a pauta da guerra às pessoas.

Quase um terço da população 
carcerária brasileira tem a ver 
com a condenação por comércio 
de pequenas quantidades de 
drogas, no caso da popula-
ção feminina é mais do que a 
metade. Hoje, a terceira maior 
população carcerária do mundo 
está no nosso país, são pessoas 
que deveriam, em sua maioria, 
estar na escola, na universidade, 
trabalhando, e não naquelas 
condições degradantes. O centro 
fundamental dessa discussão é 
olhar para as drogas como uma 
questão de saúde, fazer seu uso 
nunca foi um problema na espécie 
humana, o problema é o abuso, o 
uso problemático. E para esse uso 
é necessário ajuda, suporte, aco-
lhimento, medicina, tratamentos, 
terapêuticas, práticas integrati-
vas, mas certamente não precisa 
de coerção, repressão e punição.

Se quisermos acabar com o nar-
cotráfi co, temos que compreender 
que este é hoje um grande negócio 
que se infi ltrou totalmente no apa-
rato estatal, é uma situação de 
polícias e militares infi ltrados. En-
tão tem que haver coragem, e essa 
coragem, eu diria, está legalizar 
para poder acabar com o mercado 
ilegal, ou pelo menos reduzir bas-
tante. E, por fi m, ajudar as pessoas 
a não terem uso problemático com 
qualquer substância, podendo ser 
maconha, álcool ou até açúcar. 
Tudo isso precisa ser feito com 
muita moderação.

Fonte: Brasil247: https://www.
brasil247.com/saude/fl ores-do-bem-
-neurocientista-sidarta-ribeiro-expli-
ca-relacao-entre-maconha-e-saude
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Altair Sales Barbosa

Depois de um longo tempo de 
estudo e observação pelo Planal-
to Central do Brasil, percorrendo 
o território de leste a oeste e de 
norte a sul, certo dia, direto do 
coração do Cerrado, afi rmei, em 
uma longa entrevista, que o Cer-
rado já está extinto na plenitude 
de sua biodiversidade. 

Essa afi rmação resultou de mais 
de 40 anos de pesquisas neste Sis-
tema Biogeográfi co, denominação 
hoje utilizada pela Biogeografi a e 
que deriva do aprendizado e das 
observações que fi z, juntamente 
com inúmeros pesquisadores que 
passaram pela minha vida e me 
fi zeram entender que essa matriz 
ambiental é detentora de uma 
história evolutiva “sui generis”. 

Trata-se um Sistema com-
posto por diversos subsistemas 
e microambientes intimamente 

RESTAURAÇÃO DO CERRADO:
É PRECISO SONHAR ACORDADO

interligados, razão por que uma 
modifi cação em qualquer um 
desses subsistemas e microam-
bientes provoca modifi cação no 
Sistema como um todo, do quadro 
da vegetação a todos os elementos 
que compõem um ecossistema, 
tanto natural quanto artifi cial. 

Quando me refi ro aos ecossiste-
mas naturais, destaco também o 
oligotrofi smo do solo do Cerrado, o 
fogo, os fenômenos atmosféricos de 
modo geral, as formas de relevo, as 
águas superfi ciais e subterrâneas, 
as biogeoestruturas, a atmosfera, 
a litosfera, a hidrosfera e a biosfera. 

Refi ro-me também ao Entor-
no, com seus variados matizes, 
caracterizados por regimes cli-
máticos, relevo e outros elementos 
peculiares, e também aos Siste-
mas Externos Incidentes, com a 
infl uência do Universo como um 

todo e, especifi camente, do Sol, 
que emana para a Terra forças 
energéticas extraordinárias.  

Quando me refi ro aos ecossiste-
mas artifi ciais, estou salientando 
as cidades, as metrópoles, as ro-
dovias, as ferrovias, os campos 
de cultivo, as represas e todas 
as grandes obras impactantes 
realizadas pelo homem.

Todavia, num dado momento, 
um estalo clareou a minha mente 
e, tentando duvidar da minha 
própria afi rmação, de que o 
Cerrado se encontra extinto, saí 
em busca de respostas, como faz 
qualquer inquieto pesquisador. 

Reavaliando em detalhes as 
teorias científi cas, bem como suas 
premissas básicas, os modelos de 
economia, as ações governamen-
tais e seus recheados relatórios, 
como também as atividades e com-
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portamento das populações ditas 
conscientes, percorri centímetro por 
centímetro os chapadões centrais 
da América do Sul e, com olhos agu-
çados, reparei nos detalhes, tanto 
os microscópicos, visíveis somente 
aos pesquisadores, quanto os ma-
croscópicos, visíveis por muitos. 

Conversei com professores in-
dígenas, com ribeirinhos e outros 
habitantes tradicionais, bebendo 
dessa fonte, sempre na ânsia de 
encontrar uma resposta satis-
fatória, que pudesse contradizer 
minhas afi rmações. Mergulhei na 
vasta literatura existente, com a 
preocupação inicial de negar ou 
reforçar minhas afi rmações.

Quisera eu demonstrar que o 
argumento da temporalidade e da 
irreversibilidade que alicerçava 
minha argumentação estava equi-
vocado e que, por isso, o Cerrado, 
pelo menos enquanto vegetação, 
poderia perfeitamente se regene-
rar de onde havia se extinguido. 

Mas a descoberta das leis 
do não equilíbrio e dos rumos 
que tomaram a nova evolução 
da dinâmica clássica, que vem 
demonstrando o caráter impre-
visível do desenvolvimento da 
ciência, fez renascer ou ressurgir 
com clareza o papel do tempo. 

A descoberta das leis do não 
equilíbrio me fez perceber, tanto a 
nível microscópico quanto a nível 
macroscópico, que a predição do 
futuro mistura determinismo e pro-
babilidade e que a irreversibilidade 
só é destrutiva para os modelos de 
ações que a criaram.  Na seta de um 
tempo maior, ela pode trazer novas 
confi gurações e até novas ordens.

RESTOS DE GUERRA

O período compreendido entre o 
fi nal da segunda guerra mundial 
e a década de 1970 já pode ser 
considerado o período em que a 
humanidade alcançou o apogeu, 
no sentido de transformar restos de 
guerra em insumos para produção.

Para que isso pudesse se trans-
formar em realidade, o grande 
capital se uniu e houve investimen-

to em massa apenas em uma perna 
da ciência, aquela que busca a 
produção. A perna da preservação 
foi ignorada ou por falta de conhe-
cimento ou talvez por conveniência. 

Países foram eleitos como 
cobaias para as novas experiên-
cias científi cas, que buscavam 
aumentar a produtividade, prin-
cipalmente na área da agricultura 
e pecuária. Centros de excelência 
científi ca foram montados nesses 
países, incluindo no México, Sri 
Lanka e Brasil, e, com base na 
seleção de pessoal capacitado e 
muito investimento em infraes-
trutura, os resultados salpicaram 
de imediato, feito milho de pipoca 
estourando na gordura quente.

Foram criadas tecnologias para 
transformar o solo oligotrófi co do 
Cerrado em solo altamente pro-
dutivo para muitas espécies de 
vegetais exóticas. Com as sobras 
de insumos químicos, criaram ve-
nenos poderosos para combater 
as pragas, tanto vegetais como 
animais, que as novas plantas 
traziam. Surgiram herbicidas 
fungicidas e inseticidas efi cazes.

E, no dizer do mestre Milton 
Santos, no Brasil direcionaram 
suas vistas, num primeiro mo-
mento, para as terras abençoadas 
ou lugares iluminados, represen-
tados pelos chapadões, campinas 
e interfl úvios, situados no Cerrado.

TIRO CERTEIRO 

Escolhido o alvo inicial, era 
preciso o tiro certeiro. E assim, 
imediatamente, investiu-se na 
criação de uma tecnologia que 
colocasse por terra as plantas 
existentes nos locais. Os criadores 
de tais insumos tecnológicos não 
estudaram sistematicamente o 
ambiente, desconheciam as fun-
ções ecológicas das plantas que ali 
estavam, tampouco buscaram um 
conhecimento mais profundo dos 
processos evolutivos do Cerrado. 

Por isso, nem de longe ima-
ginavam que aquelas ações, 
carentes de um conhecimento 
sistêmico, eram apenas o início de 

uma transformação ambiental sem 
precedentes que, paulatinamente, 
colocou em entropia os elementos 
ambientais de modo geral, atmos-
féricos, litosféricos, hidrosféricos, 
bióticos e culturais, não só em ter-
mos de dinâmica, mas também 
de termodinâmica, cujo processo 
cumulativo, em poucos anos, é ca-
paz de se manifestar globalmente.

Inicialmente instalaram-se 
em formas de empresas agrí-
colas, depois em complexos 
agroindustriais. Os agentes nacio-
nais aliados funcionaram e ainda 
funcionam como cabeça de pontes 
do grande complexo multinacional 
interessado nos monocultivos 
para exportação. Para produzirem 
passam a contar com a carteira 
creditícia do Banco do Brasil para 
obtenção de fi nanciamento.

Em suma, o próprio capital 
externo emprestado ao governo 
brasileiro, que deveria ser utilizado 
para desenvolver a agropecuária 
de base nacional, retorna ao seu 
primitivo dono acrescido de juros, 
taxas e correção monetária ao 
ser direcionado para fi nanciar 
parte dos investimentos locados 
na cadeia produtiva da grande 
empresa multinacional. O exem-
plo mais claro é o avanço da soja 
sobre os chapadões do Cerrado, 
em virtude do fácil manejo desses 
terrenos, da fartura de água e das 
novas tecnologias desenvolvidas.

A partir da anexação do campo à 
economia de mercado, implementa-
da de forma agressiva e acelerada, 
tem-se a destruição da unidade 
familiar camponesa pela grande 
empresa monocultora, na medida 
em que essa última, ao se instalar 
no território regional preferido, ne-
cessita cada vez mais de terras para 
incrementar a produção e expandir 
os monocultivos e criatórios, incen-
tivos destinados ao abastecimento 
do mercado nacional e externo.

Consequentemente, para os 
nacionais que persistem pelo tra-
balho em permanecer livres na 
própria terra, ocorre a contínua e 
progressiva redução dos espaços 
habitados e habitáveis.
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Nos anos subsequentes, no 
meio rural e regional do Cerrado, 
foram-se avolumando as situa-
ções confl itivas entre as forças 
produtivas dominantes e as 
relações de produção dominadas 
pelos pequenos e médios proprie-
tários e trabalhadores rurais. 

As contradições surgidas entre 
agentes da velha estrutura fundiá-
ria nacional e os da nova estrutura 
emergente, aqueles que detêm a 
força do capital fi nanceiro, torna-
ram-se cada vez mais antagônicas 
e desiguais, a ponto de romper, 
em questão de alguns anos, o lado 
mais fraco da cadeia produtiva. 

Desestabiliza-se a tradicional es-
trutura agrária brasileira, carente 
de suporte de capitais, de assistên-
cia técnica e de políticas públicas 
que garantam empréstimos e pre-
ços competitivos aos seus produtos.  

De posse das novas tecnolo-
gias, os grandes proprietários 
rurais expandiram suas planta-
ções para diversos subsistemas 
do Cerrado, como o cerrado 
stricto sensu, cerradão, as vere-
das e os cerrados existentes nas 
mesetas dos interfl úvios, que são 
aqueles espaços que separam as 
micro bacias hidrográfi cas. 

E assim, dessa forma, alcan-
çaram todo o Cerrado, criando 

infraestrutura de suporte para o 
escoamento, vários pontos urbanos 
novos surgiram e as comunidades 
que viviam dos sistemas agrícolas 
tradicionais foram ou estão sendo 
totalmente desestruturadas. 

Também a venda e a partilha de 
heranças ocasionaram acelerada 
fragmentação da propriedade do 
produtor nacional, acompanhada 
de rápida desestabilização do seu 
“modo de vida”.

Em contrapartida, a compra 
induzida e efetivada a favor de 
empresários e empresas conduziu 
à concentração da propriedade 
da terra nas mãos dos magnatas 
do capital. Essas transações, 
com os seus respectivos desdo-
bramentos econômicos e sociais, 
contribuíram para a perda da 
estabilidade do trabalhador ru-
ral brasileiro, juntamente com a 
sua família, nos moldes dos seus 
padrões de vivência campesina. 

A progressiva desestabilização 
do seu “modus vivendi” econômi-
co, social e cultural terminou por 
expulsá-lo do meio onde vivia na 
condição de pequeno ou médio 
proprietário ou de trabalhador 
agregado como meeiro, posseiro, 
tarefeiro, diarista etc. Rapidamen-
te, ocorreu a queda de sua vivência 
coletiva uno-familiar, obrigando-o 

a ser um itinerante-peregrino, 
boia-fria, a perambular pelas es-
tradas do Brasil à procura de terra 
e trabalho, terminando o seu per-
curso migratório como mão de obra 
explorada nas médias e grandes 
cidades brasileiras, lugares onde a 
vida é totalmente monetária, onde 
tudo se compra e tudo se paga. 

Nelas, na maioria das vezes, 
passa a viver como marginalizado 
social, na condição de subempre-
gado ou de assalariado urbano ou 
de desempregado. Nessa última 
condição, faz parte do contingente 
de reserva de mão-de-obra ba-
rata a ser utilizada, no amanhã, 
no momento em que se fi zer ne-
cessário. Muitos, para se manter 
no plano existencial, procuram se 
incorporar à economia informal, 
como única opção de sobrevivên-
cia no meio citadino. Continua na 
próxima edição...

Altair Sales Barbosa - Arqueólogo. 
Antropólogo. Sócio-Titular do 
Instituto Histórico e Geográfi co 
de Goiás. Pesquisador do CNPq. 
Conselheiro da Revista Xapuri desde 

dezembro de 2014. Pesquisador convidado da 
Universidade Evangélica de Goiás. Por limitação 
de espaço, esta matéria, excepcionalmente, 
será publicada em duas partes, nos meses de 
novembro e dezembro de 2023. 
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MITOS E LENDAS

Conta a sabedoria da história 
oral que, em tempos imemoriais, 
as icamiabas, “mulheres sem 
maridos”, viviam sozinhas, nas 
barrancas do rio Nhamundá. 
Ali, no coração da Amazônia, 
em uma região que ficou conhe-
cida como o “país das pedras 
verdes”, viviam em um universo 
regido por suas próprias leis, 
cercadas por muitos povos indí-
genas, porém tendo por vizinhos 
mais de perto o povo Guacari. 

Reza a lenda que apenas uma 
vez ao ano, durante festa dedica-
da à Lua, as icamiabas recebiam 
os homens Guacari e se acasa-
lavam com eles. Depois da festa, 
mandavam os homens embora. 

Ao se sentirem grávidas, mer-
gulhavam em um lago de nome 
lago Iacy-Uaruá, em busca das 
pedras de nefrita, um metal 
esverdeado, para esculpir o 
muiraquitã, um pequeno amu-

leto de pedra vede, em geral em 
forma de sapo, que guardavam 
para entregar aos convidados 
na festa da Lua do ano seguinte. 

Na próxima festa, muitas 
mulheres tinham parido. As 
que tiveram meninas, fi cavam 
com elas. Os meninos, as mães 
entregavam aos Guacari, que os 
levavam para suas aldeias. Amo-
rosas e guerreiras, as icamiabas 
optavam por manter seu território 
exclusivamente feminino, como 
nas lendas gregas das mulheres 
com peito de homem (Icamiabas) 
ou sem peitos (Amazonas).

Lenda ou não, há, entretanto, 
a descrição de uma “Batalha das 
Icamiabas”, que teria acontecido 
por volta de junho de 1542, con-
forme relato do frei Gaspar de 
Carvajal. Nessa data, conta o frei, 
os espanhóis tiveram que recuar, 
para evitar uma derrota para as 
valentes guerreiras “altas, de ca-

ICAMIABAS:
MULHERES SEM MARIDOS

belos enrolados na cabeça e com 
as partes pudentas cobertas”.  

Exceto pelo relato de Carvajal, 
não há nenhum outro relato co-
nhecido sobre a presença física 
das icamiabas. A história delas se 
eterniza pela lenda das icamia-
bas e por versões correlatas das 
lendas dos muiraquitãs. 

Porém, muitos arqueólogos já 
conseguiram identificar os mui-
raquitãs como artefatos líticos 
das culturas Tapajó e Conduri, 
próximas da região teoricamen-
te ocupada pelas Icamiabas no 
baixo Amazonas. 
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Zezé Weiss - Jornalista. Com 
base em informações de di-
versas fontes, encontradas na 
Internet.



38

SINPRO

A EDUCAÇÃO ÉTNICO RACIAL E A PEDAGOGIA DA 
NATUREZA NO CORAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

Um conjunto de casinhas de 
madeira chama a atenção de quem 
passa pelo Parque da Cidade Sarah 
Kubitschek, no coração de Brasília. 
É a Escola da Natureza (EN), criada 
em 1997, como Centro de Referência 
em Educação Ambiental da Secre-
taria de Educação do DF (SEE-DF).

A EN é a única desse modelo 
em todo o Brasil. Na época de 
sua criação, a ideia era desen-
volver atividades de Educação 
Ambiental, experimentando e 
propondo metodologias para edu-
cação ambiental com estudantes 
e professores da Rede Pública. 

“Ao longo de 26 anos, a EN de-
senvolveu metodologias voltadas à 
formação de educadores ambien-
tais, como cursos para formação de 
professores nessa temática”, lembra 
a vice-diretora Ednea Sanches.  

Com o passar dos anos, o traba-
lho de formação foi se voltando ao 

corpo discente. Neste ano de 2023, 
a EN atende a 10 escolas públicas, o 
que equivale a 3 mil estudantes dos 
primeiros anos do Ensino Funda-
mental. As crianças fazem ofi cinas 
ecopedagógicas com temáticas 
ancoradas nos eixos transversais 
do Currículo em Movimento da 
SEE-DF, que traz as diretrizes peda-
gógicas da Rede Distrital de Ensino.

EDUCAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

Acompanhar o trabalho da EN é 
perceber construções sociopeda-
gógicas importantes em respeito 
às leis 10.639/03 e 11.645/08, que 
incluíram no currículo ofi cial das 
redes de ensino a História e Cultura 
Afrobrasileira e História e Cultura 
Indígena, respectivamente. “A EN 
trata desses temas no dia-a-dia 
com as crianças de maneira rele-
vante na formação escolar delas, 

evidenciando a interdisciplinari-
dade e a contextualização. Isso é 
o trabalho educacional e social 
para o combate do racismo 
ambiental”, aponta a diretora do 
Sinpro Regina Célia.

A equipe pedagógica da EN 
entende que a educação ambiental 
não deve ser pensada apenas em 
função dos aspectos ecológicos, 
mas também em função das re-
lações humanas e das questões 
sócio-psico-culturais, pois todos 
esses fatores se relacionam entre si. 

A educação ambiental perce-
be a diversidade humana como 
um tema de extrema relevância, 
pois é preciso pensar como o ser 
humano age e interage entre si e 
entre as outras espécies no Planeta 
Terra, e se essa interação se dá de 
forma harmônica. Nesse sentido, 
promove o combate ao precon-
ceito e à discriminação, no dia a 
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dia da escola e em nossa prática 
pedagógica. “A educação ambien-
tal trabalha muito o aspecto do 
respeito, da valorização, da diver-
sidade e das diferenças”, lembra a 
vice-diretora, Ednea Sanches.

Por isso, o 13º Encontro de Edu-
cadores Ambientais, um evento 
anual voltado para a formação de 
educadores ambientais, teve no 
último mês de setembro o tema 
“Educação ambiental e saberes 
ancestrais”. Foram oferecidas, por 
exemplo, ofi cinas de tecnologias de 
cura (o legado ancestral dos povos 
tradicionais), escritas africanas e 
alimentação e sabores do cerrado.

A diretora da EN, Renata Lafetá, 
ressalta que desde o nascimento 
da unidade experimenta-se me-
todologias de educação ambiental 
com o objetivo de envolver e mo-
bilizar a comunidade escolar. “O 
modelo atualmente desenvolvido 
contempla o atendimento de estu-
dantes ao longo do ano letivo, para 
a realização de ofi cinas ecopeda-
gógicas, com temáticas ancoradas 
nos eixos transversais do Currículo 
em Movimento”, explica. 

Renata lembra que o trabalho 
original da escola, voltado para 
educadores(as) ambientais, não foi 
deixado de lado. Agora é oferecido 
de forma mais pontual, com o En-
contro de Educadores Ambientais.

PAULO FREIRE, SEMPRE

O modelo pedagógico da Escola 
da Natureza é, por essência, frei-
reano. “A ideia aqui é respeitar as 
origens e os saberes pré-adquiridos 
dos alunos. Sempre ensinamos 
às crianças que elas são capazes 
e podem ir além – e acabamos 
aprendendo com elas”, conta a 
diretora.

As aulas no herbário são um 
exemplo desse respeito: “as crian-
ças compartilham o que aprendem 
em casa, e contam que a avó usa 
esse chá pra dor de estômago, 
ou que a mãe usa tal erva como 
cicatrizante, e todas falam isso 
com orgulho e empolgação”, conta 
Lucrécia Bezerra da Silva, que além 
de professora de ciências biológi-
cas, é mestra em ciências animais 
e engenheira agrônoma.

Ela destaca o diferencial do 
projeto de educação ambiental: “o 
conteúdo pedagógico da EN não é 
complementar ao conteúdo tradi-
cional. Entendemos nosso conteúdo 
como o que vai gerar e provocar 
a curiosidade das crianças pelos 
saberes típicos das escolas tradi-
cionais. É aqui que as crianças vão 
aprender a importância de pre-
servar a natureza, respeitar o 
ambiente, e vão aprender a se ques-
tionar e a buscar as informações na 
escola tradicional.”

“É uma demonstração de que as 
diversas áreas do conhecimento são 
complementares”, completa Regina 
Célia, do Sinpro.
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Pedro Ramos de Sousa

MEMÓRIA DAS LUTAS MINHAS E DO 
MEU COMPANHEIRO CHICO MENDES

MEMÓRIA 

Nasci em 27 de novembro de 
1940, em uma das muitas ilhas 
fl uviais do estuário do Rio Amazo-
nas, no município de Afuá-Pará. 
Vivi cinco anos em Macapá, es-
tudando. Retornei para Afuá, aí 
fi quei até os 23 anos, aprendendo 
com minha mãe a cortar seringa, 
a processar o óleo de andiroba e 
a juntar os frutos do açaí.

Em 1964, em Afuá, fui preso pela 
ditadura militar. Escapei e fui para 
Cayenne, na Guiana Francesa, e só 
retornei em 1986, para a vida de 
pequeno agricultor, para trabalhar 
com cultura de subsistência, até 
que a companhia Mendes Júnior 
se apropriou da terra que ocupáva-
mos, retirando as poucas condições 
que tínhamos de sobrevivência.

Foi curtindo a ressaca do prejuízo 
causado pela Mendes Júnior que 
conheci o Jorge e a Neuza Zimmer-
man, grandes incentivadores para 
que os agricultores se organizas-
sem. Promoveram treinamentos, 
capacitaram em associativismo 
e concederam apoio logístico no 
processo de fundação da Sociedade 
Central de Pequenos Agricultores do 

O dia do assassinato de Chico Mendes 
transformou-se no dia em que 

os movimentos sociais da Amazônia choraram. 
Sentimos ao mesmo tempo o sentimento de ódio, raiva, 

vingança, dor e impotência, 
diante não só da morte do Chico, 

mas diante da injustiça, 
pelos muitos outros assassinatos de nossas lideranças.
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Território Federal do Amapá. Com a 
SOCEAP, organizamos os pequenos 
agricultores em três municípios. 

Foi numa dessas reuniões que 
conheci o Chico Mendes. Trocamos 
impressões sobre a Amazônia e 
nossas organizações; depois fi ca-
mos confi dentes do nosso dever de 
fazer o movimento avançar.

Nós criamos um modelo de re-
forma agrária para se contrapor 
ao projeto econômico do Estado. 
O poder central do Brasil tomou 
várias medidas para sustentar 
a exploração da fl oresta: mais de 
mil quilômetros de estradas de 
rodagem foram abertos ou ini-
ciados e também hidroelétricas, 
linhões de transmissão, ferrovias 
para transporte de minérios, por-
tos de embarque e desembarque, 
sistemas de comunicação moder-
nos, com milhões de hectares de 
terras ocupadas ou desocupadas 
à disposição do grande capital.

A propaganda de massa na 
mídia mostrou-se muito útil para 
o propósito do Estado, que abusou 
de slogans como: Amazônia, o 
Eldorado Brasileiro; Muita Terra 
Sem Gente; Integrar para não 
entregar; Este é um País que vai 
Pra Frente, que atraía migrantes 
pela facilidade na obtenção de 
terras, pelos incentivos fi scais, 
pelos subsídios e pela infraestru-
tura produtiva, de escoamento e 
insumos básicos à disposição. O 
destino da Amazônia estava lan-
çado e não era bom. De imediato, 
o estrago atingiu a economia ex-
trativista, que viu seus produtos 
sendo banidos do mercado.

Ao destruir a economia ex-
trativista, desprotegia-se o ser 
humano, retirando-lhe a única 
fonte de renda que lhe assegu-
rava o suprimento mínimo de 
suas necessidades elementares, 
contrariando o dispositivo da 
Convenção Internacional dos 
Direitos da Pessoa Humana, da 
qual o Brasil é signatário. 

Esse propalado progresso agu-
çou confl itos generalizados pela 
disputa da terra – latifúndios e 
capital imbricados ostentavam 

poderes contra povos e comuni-
dades tradicionais, contra índios e 
extrativistas. Para o latifúndio, os 
Povos da Floresta representavam 
atraso e deveriam permanecer 
entregues à própria sorte, invisí-
veis e ignorados pelo Estado.

A omissão do Estado resultou 
em confl itos e em frequentes 
assassinatos de camponeses, li-
deranças religiosas e advogados. 
Assim se consolidava a expul-
são de levas de camponeses do 
campo para as periferias das 
cidades. O passo seguinte foi a 

desintegração das famílias por 
conta da fome que conduzia as 
mulheres para a prostituição e os 
homens para os atos de delinqu-
ência. Esse cenário tomava conta 
das refl exões de Chico Mendes, e 
minhas também, nos anos 1980.

O amadurecimento das nossas 
refl exões estimulou a criação de 
uma entidade que se dedicasse às 
questões do extrativismo fl orestal, 
encabeçados pelos seringueiros, 
debate que se estendeu do Acre 
para os municípios dos estados 
de Rondônia, Amazonas e Ama-
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Pedro Ramos de Souza –  
Extrativista. Militante histórico 
dos movimentos sociais do Amapá 
e da Amazônia. Depoimento 
concedido à jornalista Zezé Weiss 
para o livro Vozes da Floresta, em 
julho de 2008. 

pá, este último ausente do ato de 
criação do Conselho Nacional dos 
Seringueiros (CNS), em outubro 
de 1985 em Brasília.

A destinação das terras para as 
comunidades tradicionais locais 
se deu com o reconhecimento 
da fi gura jurídica da modalida-
de do projeto de assentamento 
extrativista através da Portaria 
Incra/627, de 30 de julho de 1987. 
A partir dessa portaria, começam 
a ser pautadas as questões pe-
culiares naturais e culturais das 
comunidades tradicionais amazô-
nicas, elas são respeitadas, e existe 
preocupação com o equilíbrio am-
biental, a racionalização do uso 
dos recursos naturais, a preserva-
ção do meio ambiente e o respeito 
às populações tradicionais. Depois 
vieram as Reservas Extrativistas, 
sendo que as primeiras quatro 
Resex só foram criadas depois da 
morte dele, em março de 1989.

Não contávamos com o assassi-
nato do Chico Mendes. Sabíamos 
das ameaças e do que signifi cava 
para o movimento manter o Chico 
vivo. Houve decisão da parte da 
sociedade civil e de assessores de 
afastar o Chico de Xapuri, mas 
ele não quis sair, ele quis fi car. Os 
autores daquela morte continuam 
matando como se o país cultuas-
se a impunidade, porque só quem 
disparou a arma, e apenas um 
dos mandantes do crime foram 
julgados e condenados. A presen-
ça de repórteres foi uma espécie 
de garantia para que o assassino 
fosse preso e julgado, e evidenciou 
o prestígio que as ideias do Chico, 
as "nossas ideias", ganhavam no 
Brasil e no mundo.

Depois da morte do Chico, 
refl etimos muito sobre os nossos 
propósitos traduzidos na dimensão 
agrária e na regularização fundi-
ária, na manutenção da cultura 

das comunidades tradicionais e 
da produção com bom manejo, no 
fortalecimento das organizações, 
no rompimento do isolamento do 
CNS e na ampliação das alianças 
para fortalecer a luta.

Mantivemos o Encontro da 
Aliança dos Povos da Floresta 
que o Chico estava organizando 
quando morreu. Daquele encon-
tro, em março de 1989, decidimos 
viabilizar a criação, a implan-
tação e a difusão das Reservas 
Extrativistas, bandeira defendida 
pelo Chico com muito fervor, assim 
como defendia a vida combaten-
do qualquer tipo de agressão e 
dizendo que se sua morte servisse 
para avançar nas conquistas, ele 
não teria medo de enfrentá-la.
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É árvore que não acaba mais. 
Não dá nem pra contar, como se 
contam e numeram as árvores da 
Floresta Negra, na Alemanha.

Os nossos queridos botânicos 
(ciência pede paciência) calculam 
que a nossa fl oresta tem mais de 
duas mil espécies de árvores. Sem 
contar as plantas, que passam de 
cinco mil.

O verde deste pedaço do mundo 
não nasce só das árvores. Algumas 
delas passando dos cinquenta 
metros, como a castanheira e a 
sumaumeira. O verde se expande 
dos arbustos, nem dá para contar, 

OS VERDES DA FLORESTA
Thiago de Mello

dos inumeráveis capins que gado 
come à linda canarana.

Mas é preciso dar o devido valor 
ao verde das plantas aquáticas; 
eu vou falar logo é do mureru, de 
folhas em forma de coração, das 
quais (mas sempre com o sol da 
manhã) se ergue um pendão de 
fl ores lilases que contemplo hu-
milde perante o poder de milagre 
que a natureza tem. 

Como não vou te contar, leitor, 
que um dia chegará ao meu rio, o 
sortilégio da vitória-régia? 

O verde [na Amazônia] está 
em todas as coisas, em tudo ele 

transparece. Inclusive na água 
mais negra. Na água barrenta, 
dourada de sol – e esverdeada. 
Transparece até no sol azul pro-
fundamente verde. 

Thiago de Mello – Poeta maior 
da Amazônia e do Brasil, em 
Amazonas – Águas, Pássaros, 
Seres e Milagres. Editora 
Salamandra, 1998.
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SEVERIÁ KARAJÁ:
PIONEIRA DA ALIANÇA DOS POVOS DA FLORESTA

Severiá Karajá 

Sou Severiá Maria Idioriê, in-
dígena Iny-Karajá-Javaé. Nasci 
numa aldeia às margens do rio 
Araguaia. Hoje não é mais aldeia, 
porque a última família Karajá que 
existia era a nossa e, depois que 
os meus pais faleceram, não fi cou 
ninguém para cuidar da aldeia. 

Entre 1969 e 1970, fui levada de 
minha aldeia pra morar com uma 
freira franciscana em São José 
dos Bandeirantes, Goiás, que me 
trouxe também para ser freira. 
Minha mãe fi cou muito triste. Um 
ano depois ela morreu de saram-
po. Logo depois, o meu pai morreu 

também. Então eu, órfã, acabei 
sendo criada por essa mãe freira.

Cursei Letras na Universidade 
Católica de Goiás (UCG). Antes 
disso, já estava com intenção de 
voltar para uma aldeia indígena 
e de retomar a minha vida como 
indígena. Nessa época, eu tinha 25 

F
oto: A

rq
u

iv
o P

essoa
l



45

PERFIL

Severiá Karajá 

Severiá Karajá  – Liderança Indígena. Uma 
das poucas mulheres presentes na organi-
zação da Aliança dos Povos da Floresta, em 
meados dos anos 1980. Depoimento conce-
dido a Zezé Weiss para o livro Vozes da Flo-
resta na primavera de 2008. Atualizações 
com base na matéria https://amazoniareal.
com.br/mestres-e-doutores-indigenas/ em 
novembro de 2023. 

anos, conheci o Cipassé Xavante, 
que também era estudante em 
Goiânia, e começamos a namorar.  

Logo em seguida fui com o Ci-
passé até a aldeia Xavante dele, na 
Terra Indígena Pimentel Barbosa, 
no município de Canarana, estado 
de Mato Grosso, pedir permissão 
para casar. Em julho de 1987 fi ze-
mos nosso casamento não indígena 
em Goiânia. Eu tinha 25 anos.

Depois, fomos para a aldeia 
Canarana, na Terra Indígena 
Pimentel Barbosa, no estado de 
Mato Grosso, onde realizamos 
nosso casamento indígena pelo rito 
Xavante. Só não me casei na mi-
nha aldeia porque naquela época 
minha aldeia não existia mais.

Comecei ali o meu mestrado in-
dígena da vida real, e passei a me 
envolver com educação, cultura e 
meio ambiente. Como a cada dia 
me envolvia mais na militância 
com o movimento indígena, decidi 
fazer um mestrado em Educação 
na Universidade Federal de Mato 
Grosso. Eu queria estar prepa-
rada academicamente para 
defender os povos indígenas.

Mais tarde, de 2014 a 2016, 
estudei a importância da língua 
A’uwe/Xavante na formação de 
professores Xavante. Em minha 
pesquisa, identifi quei a importân-
cia da educação bilíngue para os 
povos indígenas – porque é através 
da língua que cada povo indígena 
organiza sua visão de mundo 
com conhecimentos cosmológicos 
próprios – e para a organização 
coletiva da vida em comunidade. 

No Movimento, comecei a parti-
cipar mais na época da articulação 
da Aliança dos Povos da Floresta. 
Acabei conhecendo o Chico Mendes 
e o Ailton Krenak. Foi nesse tempo 
que se formou essa grande Aliança 
para o Brasil e para a Amazônia. 

Goiânia, naquele momento, esta-
va sendo vítima do medo e de muito 
preconceito. Muita gente estava em 
pânico porque o acidente tinha sido 
feio. Mesmo assim, os indígenas e 
seringueiros marcaram presença. 
Eles entenderam que essa era uma 
boa oportunidade para continuar 

a articulação da Aliança dos Povos 
da Floresta entre mais lideranças. 

Me lembro de Chico Mendes 
falando que para nós, indígenas, e 
para os seringueiros que defender 
a fl oresta era como defender a nos-
sa própria vida. Na visão do Chico 
Mendes, aquela era uma luta que 
precisava do apoio de muita gente: 
de muitos aliados dentro e fora da 
fl oresta. Ao ouvirmos Chico Men-
des falar daquele jeito, sentíamos 
na hora que se tratava de uma 

questão de vida, não de sobrevi-
vência, mas da própria vida. 

Depois veio a morte, a tristeza, 
o desconsolo e, no meio disso tudo, 
a decisão de fazer o Encontro da 
Aliança como combinamos. Em 
março de 1989, sem Chico Mendes 
– mas para honrar o compromisso 
assumido com ele – fomos todos em 
direção ao Acre e fi zemos o nosso I 
Encontro dos Povos da Floresta.

F
oto: D

iv
u

lg
a

çã
o/



46

SUSTENTABILIDADE

FIÉIS DAS GRANDES RELIGIÕES DO MUNDO:
MUÇULMANOS SÃO A MAIORIA

Leonardo Boff

Fernando Altenmeyer Jr., pro-
fessor na PUC-SP, é seguramente 
o maior pesquisador no Brasil de 
assuntos ligados à Igreja Católica, 
às religiões, às ordens religiosas e 
assuntos assemelhados, sempre 
com estatísticas tiradas das me-
lhores fontes. 

Aqui, ele nos oferece um pano-
rama de como mundialmente se 
encontram as religiões. Note-se 

que os muçulmanos sunitas ultra-
passam os cristãos – constituem 
20% da humanidade, com 1,5 
bilhão de seguidores, enquanto 
os católicos ocidentais e orientais 
constituem 17% da humanidade, 
com 1,3 bilhões de professantes.

Agradecemos a esse persis-
tente pesquisador e colega na 
teologia comprometida com os 
injustiçados, por seu trabalho 

indispensável para se ter uma 
visão objetiva de como andam 
as religiões. 

No fundo, constatamos que 
a humanidade é fundamen-
talmente religiosa, enquanto a 
secularização é, antes, um fenô-
meno ocidental e limitado, sendo 
cada vez mais questionado por 
sociólogos, historiadores e pelos 
próprios teólogos ecumênicos. 
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Leonardo Boff – Teólogo, 
ambientalista, escritor, em 
https://leonardoboff.org/.

Além disso, cerca de 22% dos 
cristãos se organizam em mais de 
300 grandes confi ssões e cerca de 
20 mil pequenas igrejas autócto-
nes, particularmente presentes 
na África e na América Latina.

Das igrejas pentecostais, con-
tamos 150 milhões; metodistas, 
70 milhões; luteranos, 65 mi-
lhões, e reformados 30 milhões; 
congregacionais 3 milhões. 

Há ainda valdenses (45 mil), mo-
rávios (800 mil) e dezenas de igrejas 
livres com 250 milhões de mem-
bros. Podemos dizer que existam 
30 grandes famílias confessionais 
e centenas de ramifi cações no 
mundo evangélico protestante. 

Xiitas muçulmanos são es-
timados em 170 milhões, um 
décimo de todos os muçulmanos. 

RELIGIÃO FIÉIS

Muçulmanos Sunitas 
(20% da humanidade) 1,5 bilhão

Católicos Ocidentais e Orientais
(17%) 1,3 bilhão

Hinduístas
(15%) 1,1 bilhão

Budistas
(7,1%) 525 milhões

Protestantes
(6,7%) 500 milhões

Religiões tradicionais africanas, asiáticas e 
americanas – RTA (6%) 400 milhões

Ortodoxas
(4% da população – 13,6% dos cristãos) 300 milhões

São a maioria no Irã, Iraque, 
Bahrein, Azerbaijão e Iêmen. 

Anglicanos, 85 milhões, em 
igrejas autônomas com o primaz 
de Canterbury na Inglaterra, arti-
culados por três ramos internos na 
Comunhão anglicana: High Chur-
ch, Low Church e Broad Church.  

Grupos autônomos somam 
3% dos cristãos, entre eles, mór-
mons, com 10 milhões, Ciência 
Cristã e Testemunhas de Jeová 
(14 milhões), adventistas de séti-
mo dia, com 12 milhões. 

Há também Batistas (35 mi-
lhões), Exército da Salvação (4 
milhões), Amigos do Homem (110 
mil), Quakers (500 mil), Menonitas 
(1,5 milhão), Milenaristas, Ciência 
Crista (1,5 milhão) Armênios gre-
gorianos (5 milhões), Arminianos 

(40 mil), veterocatólicos (90 mil), 
nestorianos (170 mil) e mandeanos 
no Iraque e Irã (31 mil). Na Repú-
blica Democrática do Congo há a 
denominação kimbanguista, com 
quatro milhões de simpatizantes.

Novas religiões orientais do Ja-
pão, Coreia do Sul e China (0,8% da 
população mundial). Particular-
mente destacamos Perfect Liberty, 
Messiânica, Tenrikio, Seicho-no-ie, 
Caodaistas, Seita Moon (850 mil) e 
grupos budistas sincréticos. 

Judeus (0,2%), ou seja, de 14 a 20 
milhões de membros. 

Sikhs, 16 milhões, essen-
cialmente presentes na Índia e 
Grã-Bretanha.

10 milhões de muçulmanos de 
diversas denominações: Karijitas 
(1,1 milhão), drusos (500 mil), ye-
zidis (450 mil), sufi s, alaouitas ou 
nusayris (1 milhão), ahmadis ou 
qakiyanis, com 4,5 milhões. 

Seguidores da Fé Bahaí são 
estimados em 7,3 milhões em 
2010, espalhados em 218 países 
do planeta.

Espiritismo, com cinco mi-
lhões de seguidores, na maioria 
brasileiros. 

Samaritanos, presentes em 
Holon, Israel e Naplouse, na Cisjor-
dânia, somam 500 pessoas.
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Juliana Floriano Toledo 
Watson – Ginecologista natural. 
Depoimento gravado com dona 
Flor para o livro “O partejar e 
a farmacopeia de dona Flor – 

História e ensinamentos de uma mestra 
quilombola” – Capítulo 2, páginas 51-53. Avá 
Editora, 2022.  Título da matéria adaptado 
pela redação da Revista Xapuri. Florentina 
Pereira dos Santos, a dona Flor, nasceu 
em Alto Paraíso de Goiás, na Chapada dos 
Veadeiros, no ano de 1938, e faleceu em 9 de 
agosto de 2023, aos 85 anos.  

SINTEGO 

A resistência acreana contra os 
grupos do centro-sul que vieram 
bovinizar o Acre teve uma mulher se-
ringueira como protagonista: Valdiza 
Alencar de Souza, que fi cou conhecida 
como a “Mulher do Sindicato” por ter 
assumido a luta, um lugar que cabia 
aos homens, para enfrentar capataz, 
jagunços e operadores de motosserra 
que ameaçavam as famílias serin-
gueiras da região.

Ela nasceu no seringal Saca-
do e vivia em sua colocação no 
quilômetro 71 da estrada (BR-17), 
entre Brasiléia e Assis Brasil, onde o 
capataz Horácio a visitou, alertando 
para não fazer nenhuma benfeitoria 
na propriedade, pois o seringal tinha 
um novo dono e ela teria que sair da 
terra sem direito à indenização.

Valdiza era uma mulher valente 
e decidida, tinha um fi lho e uma 
fi lha ainda jovens, o marido se 
tornara defi ciente físico, por isso 
ela cuidava de tudo: do roçado, das 
pequenas criações, da caça e da 
pesca, da produção de borracha e 
da coleta de castanha. 

Sua energia era notável, pronta 
para a solidariedade, para ajudar 
os amigos, resolver situações in-
cômodas na cidade. Quando a 
ameaçou, o capataz não sabia com 
quem estava mexendo. “Vou lutar 
nem que o sangue chegue no meio 
da canela” – dizia ela, de um jeito 
que ninguém poderia duvidar.

Ora, dona Valdiza gostava de ou-
vir rádio, para saber das novidades 
distantes! Ela ouviu a notícia sobre a 
instalação da Contag em Rio Branco, 

VALDIZA ALENCAR DE SOUZA:
A MULHER DO SINDICATO 

e sobre “um tal doutor João Maia” 
(delegado da entidade) que ia criar 
sindicatos de trabalhadores rurais 
em todo o estado, para que lutassem 
por seus direitos legais. Sem perder 
tempo, montou sua égua e saiu mato 
adentro chamando seringueiros 
para irem à capital “procurar esse 
homem”. Não encontrou coragem, as 
famílias estavam descrentes de que 
poderiam encontrar ajuda de políti-
cos e autoridades. Muitos estavam 
saindo para as sedes municipais ou 
para a Bolívia.

O tempo em dezembro era de 
muita chuva, a BR-317 ainda não 
tinha asfalto e suas ladeiras eram 
íngremes, um lamaçal só. Poderia ser 
melhor em grupo, mas Valdiza andou 
sozinha 71 quilômetros até Brasiléia, 
depois pegou um ônibus pra Rio 
Branco e conversou com João Maia. 

O delegado da Contag era um 
homem educado, tinha vivido nos 
kibutzes em Israel, trabalhara com 
as famosas Ligas Camponesas em 
Pernambuco, sabia como chegar e 
arrancar prosa dos trabalhadores 
afl itos. Pedia um pouco de tabaco mi-
gado e folha de espiga de milho para 
enrolar um cigarro, fazia questão de 
sentar-se no chão da casa, com per-
nas cruzadas sobre a paxiúba. Dali a 
conversa fl uía, solta e engajada.

Ficou marcada a reunião histó-
rica na casa de dona Valdiza. João 
Maia – na companhia do advogado 
da Contag, Pedro Marques da 
Cunha Neto e este repórter – con-
tratou uma camionete com tração 
nas quatro rodas para enfrentar as 

ladeiras enlameadas; o motorista 
era o “Espanhol”, que compareceu 
com cheiro de álcool. Por precau-
ção, a cada ladeira os passageiros 
desciam do veículo e patinavam na 
lama, enquanto o motorista rodo-
piava. O grupo chegou molhado e 
sujo ao local da reunião, onde dona 
Valdiza, rodeada de homens e mu-
lheres da fl oresta, estava radiante.

O advogado Pedro Marques deu 
o tom das falas, brincando com os 
que pareciam distraídos: “Coloquem 
uma goiabinha verde num dos ouvi-
dos, para o que vou falar não entre 
num e saia pelo outro”! Todos riram! 
A recomendação de João Maia e 
Pedro Marques era baseada em dois 
documentos – o Estatuto da Terra e 
o Código Civil – um item apenas de 
cada. Com um ano e um dia traba-
lhando na terra o trabalhador era 
considerado posseiro e não podia 
ser expulso; em caso de ameaça à 
sua família, o trabalhador poderia 
reagir armado, o advogado (no caso 
Pedro Marques) teria elementos 
para defendê-lo.

No dia 21 de dezembro de 1975, o 
mais forte e destemido sindicato dos 
oito criados pela Contag, o STR de 
Brasileia, nasceu no pátio da Igreja 
com grande júbilo dos seringueiros. 
Elias Rosendo, que visitava serin-
gal por seringal batendo fotos pra 
identidade e cobrando pelo serviço 
almoço e estadia, foi escolhido pre-
sidente. Mas logo foi substituído por 
Wilson Pinheiro, que organizou o pri-
meiro “Empate” no seringal Carmem 
em março de 1976. Chico Mendes 

Elson Martins
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foi escolhido secretário e Valdiza de 
Souza delegada sindical.

Em setembro de 1979, os serin-
gueiros deram uma demonstração 
de força, realizando na estrada (BR-
317) para Boca do Acre o “Mutirão 
contra a Jagunçada”, que reuniu 
300 sindicalistas para expulsar 12 
jagunços armados e 45 operadores 
de motosserra que infernizavam a 
vida de posseiros. O acontecimento 
despertou a ira dos fazendeiros, 
grileiros de terras e seringalistas, 
que acabaram matando Wilson 
Pinheiro. Dez anos após morria 
Chico Mendes, em casa, também de 
tocaia com um tiro no peito.

Nessa época (1980), a “Mulher 
do Sindicato” havia se separado do 
marido e se transferido com os fi lhos 
para a cidade de Rio Branco, juntan-
do-se às famílias expulsas da fl oresta 
com as quais criou novas formas de 
luta. Na Floresta fi cou o seu símbolo, 
referenciado por outras mulheres. 

Atualmente, muitas mulheres atu-
am nos sindicatos acompanhadas 
pela imprensa (sobretudo o Varadou-
ro, jornal alternativo que esteve ao 
lado dos trabalhadores durante a di-
tadura), associações, ONGs nacionais 
e internacionais e outras entidades. 
Agora é preciso salvar as Reservas 
Extrativistas (Resex) e o meio am-
biente, legados deixados por Wilson 
e Chico, com ânimo para realizar 
novos Empates, se preciso for. 

Elson Martins – Jornalista. 
Escritor Acreano. Membro do 
Conselho Editorial da Revista 
Xapuri. 

Com muita emoção e orgulho, 
nos 35 anos do assassinato do 
nosso companheiro sindicalista, 
ambientalista e militante político, 
Chico Mendes, assassinado pelo 
latifúndio em 1988, o SINTEGO ho-
menageia dona Valdiza Alencar 
de Souza, esta brava seringueira, 
pioneira na criação dos Sindicatos 
no Acre e no Brasil. Que a história 
de dona Valdiza nos inspire na 
nossa própria luta ambiental, po-
lítica e sindical em Goiás!

Bia de Lima – Deputada 
Estadual – PT/GO.  
Presidenta do SINTEGO
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